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EDITAL DE LICITAÇÃO

PROCESSO LICITATÓRIO Nº. 14/2022
TOMADA DE PREÇOS Nº. 06/2022
1. PREAMBULO

1.1. A Prefeitura Municipal de Irineópolis, Estado de Santa Catarina, através da Comissão Permanente de Licitações, designada pela Portaria nº 470/2021, comunica aos interessados que está promovendo o PROCESSO LICITATÓRIO N.º 14/2022, na Modalidade de Tomada de Preços nº. 06/2022, do tipo Técnica e Preço, com adjudicação Global, cujo setor interessado é a Secretaria Municipal da Administração, sendo regido pela Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, consolidada. 

1.2. Os envelopes nº. 01 contendo a documentação de habilitação, envelopes de nº. 02 contendo as propostas técnica e envelope nº 03 contendo a proposta de preços serão recebidos mediante protocolo, pelo Departamento de Licitações, no Centro Administrativo Municipal, situado na Rua Paraná, 200 – Irineópolis – SC, CEP 89440-000, até às 09:00 horas do dia 17 de Março de 2022, iniciando-se os procedimentos de abertura dos envelopes e julgamento das propostas no mesmo dia e local.

2. OBJETO

2.1. A presente licitação tem por objetivo a “CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA A REALIZAÇÃO DOS SERVIÇOS DE ORGANIZAÇÃO E ELABORAÇÃO DE CONCURSO PÚBLICO, PARA PROVIMENTO DE CARGOS E EMPREGOS PÚBLICOS DO QUADRO EFETIVO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE IRINEÓPOLIS, COM A EFETIVAÇÃO DE INSCRIÇÕES, PREPARAÇÃO E APLICAÇÃO DE PROVAS, ELABORAÇÃO DA LISTA DE CLASSIFICAÇÃO GERAL DE CANDIDATOS, BEM COMO PROMOÇÃO DOS ATOS NECESSÁRIOS À REFERIDA SELEÇÃO”, de acordo com Termo de Referência, anexo a este edital.

2.2. Compete à licitante fazer um minucioso exame do Edital e das condições de prestação dos serviços,  podendo apresentar, por escrito, à Comissão Permanente de Licitações, todas as divergências, impugnações, dúvidas ou erros porventura encontrados, para a devida correção ou esclarecimento até 02 (dois) dias úteis antes da data da apresentação dos envelopes.

2.3. Considerando a necessidade de realização de concurso público, para o preenchimento de vagas e criação de cadastro de reserva, requisitamos a contratação de empresa que possua entre seus objetivos estatutários a realização de concursos públicos para órgãos e com a comprovada capacidade para:

· a elaboração dos editais, a realização e efetivação das inscrições a qual deverá ser “online”, aplicação e correção de provas, divulgação do gabarito e resultado final, análise dos eventuais recursos, bem como todos os demais atos necessários a completa realização do certame. 

· A empresa deve possuir entre os seus objetivos estatutários a realização de concursos públicos para outros órgãos. 

· A empresa deve se propor a realizar o Concurso Público, sem custo para o Município, apenas tendo como contraprestação o valor arrecadado com as inscrições.

3. CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO

3.1. Poderão participar da presente licitação os interessados devidamente cadastrados na correspondente especialidade junto ao Departamento de Compras e Licitações do Município de Irineópolis, e os não cadastrados, nos termos dos parágrafos 2.º e 9.º do art. 22 da Lei n.º 8.666/93 atualizada e nas condições previstas neste edital.

3.2. Não poderão participar da presente licitação os interessados que estejam cumprindo as sanções previstas nos incisos III e IV do art. 87 da Lei n.º 8.666/93 atualizada.

3.3. Na presente licitação é vedada a participação de empresas em consórcio.
4. FORMA DE APRESENTAÇÃO DOS ENVELOPES
4.1. Os envelopes de n.º 01 contendo os documentos de habilitação, o de n.º 02 contendo a proposta técnica e o de n.º 3 contendo a proposta de preços de preços deverão ser entregues na data, horário e local indicados no preâmbulo deste instrumento convocatório, devidamente fechados, constando da face de cada quais os seguintes dizeres:

PROCESSO LICITATÓRIO N.º 14/2022
TOMADA DE PREÇOS Nº 06/2022
ENVELOPE N.º 01 – DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO

PROPONENTE: (RAZÃO SOCIAL)

PROCESSO LICITATÓRIO N.º 14/2022
TOMADA DE PREÇOS Nº 06/2022
ENVELOPE N.º 02 – PROPOSTA TÉCNICA

PROPONENTE: (RAZÃO SOCIAL)

PROCESSO LICITATÓRIO N.º 14/2022
TOMADA DE PREÇOS Nº 06/2022
ENVELOPE N.º 03 – PROPOSTA DE PREÇOS

PROPONENTE: (RAZÃO SOCIAL)

4.2. Caso a proponente encaminhe um representante para acompanhar o procedimento licitatório, deverá formalizar uma procuração devidamente registrada em cartório ou carta de credenciamento conforme modelo constante no Anexo II deste Edital, a qual deverá ser entregue à Comissão Permanente de Licitações juntamente com os envelopes de habilitação e propostas.
4.3. A recepção dos envelopes far-se-á de acordo com o estabelecido no item 1.2 deste Edital, não sendo permitido atraso, mesmo que involuntário, considerando-se como horário de entrega, o protocolado no Departamento de Licitações.

4.4. A falta de credencial não constitui motivo para inabilitação de licitante, ficando porém o licitante não credenciado impedido de manifestar-se no processo licitatório em nome da representada, inclusive quanto ao exercício do direito de preferência.

5. DOCUMENTAÇÃO REFERENTE À HABILITAÇÃO

5.1. O envelope de n.º 01, contendo a documentação relativa à habilitação deverá conter:

5.1.1. Habilitação Jurídica:

a) Registro Comercial, no caso de empresa individual, ou;

· Ato Constitutivo, Estatuto ou Contrato Social em vigor devidamente registrado, em se tratando de sociedade comercial e, no caso de sociedade por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores ou;

· Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de diretoria em exercício, com as alterações.

b) Declaração de Sujeição ao Edital e Inexistência de Fatos Supervenientes Impeditivos da Qualificação devidamente assinada conforme modelo constante no Anexo IV deste Edital.

c) Declaração do proponente de que não pesa contra si, declaração de inidoneidade expedida por Órgão da Administração Pública de qualquer esfera de Governo, de acordo com o modelo constante no Anexo V deste Edital;

5.1.2. Regularidade Fiscal:

a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ).

b) Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual ou Municipal, se houver, relativo ao domicilio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual.

c) Prova de Regularidade de Tributos Federais e à Divida Ativa da União – Certidão Negativa (ou Positiva com Efeitos de Negativa), emitida nos termos da Portaria MF nº 358, de 05/09/2014, alterada pela Portaria MF nº 443, de 17/10/2014;
d) Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual - Certidão Negativa (ou Positiva com Efeitos de Negativa) ;

e) Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal da sede do proponente, ou outra equivalente, na forma da Lei -  Certidão Negativa (ou Positiva com Efeitos de Negativa);

f) Certificado de Regularidade de Situação (CRF) perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS);

g) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), emitido pela Justiça do Trabalho.
5.1.3. Qualificação Econômico-financeira:

a) Certidão negativa de Falência ou Concordata, expedida pelo distribuidor da comarca da sede da proponente, emitida a, no máximo, 90 (noventa) dias da data prevista para entrega dos envelopes, de acordo com o inciso II do artigo 31 da Lei 8.666/93.ATENÇÃO: caso a proponente tenha sede no Estado de Santa Catarina, deverá apresentar a certidão emitida tanto pelo sistema “SAJ”, quanto pelo sistema “eproc”, ambos do Poder Judiciário de Santa Catarina. 
b) Balanço Patrimonial e demonstrações contábeis do ultimo exercício fiscal, já exigíveis e apresentados na forma das Leis Federais nº 6.404/76 e nº 10.406/2002,que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados monetariamente,quando encerrados a mais de 03 (três) meses da data da apresentação da proposta, tomando como base a variação, ocorrida no período, do Índice de Preços ao Consumidor Amplo – IPCA ou outro indicador que o venha substituir. Devendo estar incluídas as notas explicativas, termo de abertura e termo de encerramento, fazendo parte integrante do balanço.

Se necessária a atualização monetária do Balanço Patrimonial, deverá ser apresentado, juntamente com os documentos em apreço, o memorial de cálculo correspondente, assinado pelo contador.

As empresas com menos de um exercício financeiro devem cumprir a exigência deste item mediante a apresentação de Balanço de Abertura ou do último Balanço Patrimonial levantado, conforme o caso.

As Microempresas e as empresas de pequeno porte, também deverão enquadrar no disposto neste item, devendo apresentar o Balanço de Abertura ou o ultimo Balanço Patrimonial levantado, conforme o caso, devidamente registrado.

Serão considerados aceitos como na forma da Lei o Balanço Patrimonial (inclusive o de abertura) e demonstrações contábeis assim apresentados:

- publicados no Diário Oficial; ou

- publicados em Jornal; ou

- por cópia ou fotocópia autenticada na Junta Comercial da sede ou domicilio da proponente; ou

- por cópia ou fotocópia do Livro Diário devidamente autenticado na Junta Comercial da sede ou domicilio da proponente ou em outro órgão equivalente, inclusive com os Termos de Abertura e Encerramento; ou

- apresentação do recibo de entrega de escrituração contábil digital (Sped).
Os documentos relativos ao item “b” deverão ser apresentados contendo assinatura do representante legal da empresa proponente e do seu contador ou mediante publicação no órgão de Imprensa Oficial, devendo, neste caso, permitir a identificação do veículo e a data de sua publicação, ou ainda apresentação do recibo de entrega de escrituração contábil digital (Sped). A indicação do nome do Contador e do número do seu registro no Conselho Regional de Contabilidade – CRC são indispensáveis.

A capacidade financeira da empresa será avaliada mediante os seguintes indicadores:

Liquidez Corrente (LC) expressado da forma seguinte:

                    Ativo Circulante

LC =            ______________

                    Passivo Circulante

Para a capacidade econômico-financeira exigida, os participantes deverão atender obrigatoriamente, os seguintes requisitos:

LC maior ou igual a 1,00 (um)

Os indicadores acima referenciados são somente considerados para fins de Qualificação-Econômico-Financeira da proponente. Uma vez habilitada, a maior ou menor pontuação obtida pela concorrente não terá qualquer influência na sua classificação final.

A proponente deverá trazer o cálculo pronto demonstrando sua Liquidez Corrente. Referido cálculo será auditado e conferido pelo departamento competente do Município, sendo que em caso de inexatidão, a pena será a inabilitação.

Obs. As empresas abertas no exercício financeiro corrente, deverão estar com o Balanço de abertura publicados em jornal ou autenticação na Junta Comercial da sede ou domicílio do proponente.

5.1.4. Qualificação Técnica:

a) Declaração firmada pelo representante legal da licitante proponente, indicando a Relação nominal dos profissionais que dispõe para a prestação de serviços ora licitados (equipe que irá atuar no MUNICÍPIO, composta de no mínimo 03 (três) profissionais).

b)  Comprovação individual, de que os profissionais indicados para prestação dos serviços possuem escolaridade em nível superior, mediante apresentação de cópias (verso e anverso) autenticadas dos diplomas/certificados de nível superior, devidamente registrados no Ministério da Educação ou equivalente.  Serão desconsiderados como integrantes da equipe técnica os profissionais que não comprovarem a formação de nível superior.
c) Currículum resumido de todos os membros da equipe técnica vinculada à proposta, constando tempo  de experiência em recrutamento e seleção.

d) Comprovação de vínculo de trabalho para todos os integrantes da equipe técnica vinculada à proposta, devendo comprovar, obrigatoriamente, sua vinculação com a empresa, até a data da apresentação dos documentos de habilitação, mediante apresentação de cópia autenticada da anotação da carteira de trabalho ou Ficha de Registro de Empregado quando este não fizer parte do Contrato Social da empresa proponente, ou Contrato de Prestação de Serviços. No caso do componente ser proprietário ou sócio, mediante apresentação de documento que comprove essa condição. Serão desconsiderados como integrantes da equipe técnica os profissionais que não comprovarem o referido vínculo.

e) Certidão de Registro da licitante (pessoa jurídica) junto ao Conselho Regional de Classe ao qual o ramo de negócio descrito em seu objeto social estiver vinculado, devidamente atualizada.
f) Atestados, em nome da proponente, fornecido(s) por pessoa jurídica de direito público ou privado acompanhado(s) do(s) registro(s) na(s) entidade(s) profissional(is) competente(s), comprovando ter a proponente executado serviços de características semelhantes ao objeto licitado.
g) Comprovante de possuir no mínimo 02 (dois) detectores de metais para serem utilizado no dia da aplicação das provas.
h) Comprovante de possuir leitora óptica própria para correção dos cartões respostas.
i) Comprovante de que possui corpo docente responsável pela elaboração das provas, formados por profissionais com mestrado e/ou doutorado.
j) As comprovações descritas nas alíneas “g”, “h” e “i” deverão ser através de NF de compra do equipamento ou declaração do Sócio/Administrador da empresa ou correspondente, devidamente autorizado/qualificado.
OBSERVAÇÃO: A Comissão de Licitações poderá realizar diligência em até 48 (quarenta e oito horas) após a abertura da proposta de preços, ou seja, antes da homologação do resultado final da licitação, junto à sede da licitante vencedora da licitação para fins de comprovação alíneas “g”, “h” e “i”.
5.1.5. Cumprimento ao disposto no inciso XXXIII, do artigo 7º da Constituição Federal
a) Declaração da empresa proponente, sob as penas da Lei, que atende ao inciso V, do artigo 27, da Lei n. 8666, de 21 de junho de 1993, que se refere ao inciso XXXIII, do artigo 7º da Constituição Federal, de que não possui em seu quadro de empregados, trabalhadores menores de dezoito anos realizando trabalhos noturnos, perigosos e insalubres, e de menores de dezesseis anos trabalhando em qualquer tipo de função, salvo na condição de aprendiz, a partir dos quatorze anos.
b) Para intimações, quando necessário, as licitantes deverão apresentar uma declaração, apresentando seu telefone/fax de contato e endereço eletrônico, bem como o nome da pessoa responsável pelo recebimento das informações, apresentando-o no envelope nº 01 – documentação. Através de um ou de outro far-se-à intimação dos atos, considerando os licitantes intimados.

6 - ENVELOPE "2" - PROPOSTA TÉCNICA
6.1. O envelope de n.º 02, contendo a documentação relativa à habilitação deverá conter:

6.1.1 - A Proposta Técnica deverá ser redigida com clareza de modo a oferecer fácil compreensão, apresentada em papel timbrado da empresa proponente, impressa em 01 (uma) via elaborada sem emendas, rasuras ou entrelinhas, numeradas, rubricadas em todas as suas folhas e assinada na última, pelo representante legal da empresa proponente, e deverá, na descrição dos serviços, obedecer rigorosamente a todas as informações técnicas exigidas no Edital; somente serão consideradas as propostas que abranjam a totalidade do objeto da licitação. A Proposta Técnica deverá conter os seguintes documento
6.1.1.1 - Experiência profissional da equipe técnica:

a - Comprovação da experiência profissional da equipe técnica vinculada à proposta será realizada por meio de cópia autenticada em cartório dos registros na carteira de trabalho ou do contrato de prestação de serviços, e no caso de societário, mediante apresentação de documento que comprove essa condição em relação à licitante e em relação a outras empresas de recrutamento e seleção.

6.1.1.2  - Qualificação complementar da equipe técnica:

a - Comprovação da formação acadêmica complementar obrigatória de nível superior, por meio de cópias (verso e anverso) autenticadas dos diplomas e/ou certificados devidamente registrados no Ministério da Educação ou equivalente, dos seguintes cursos:

a.1 - pós-graduação (latu sensu) e/ou especialização em Recursos Humanos.

a.2 - pós-graduação (strictu sensu) em nível de Mestrado/Doutorado em Recursos Humanos.

b - Comprovação de ministrar aulas sobre temas relativos à Recrutamento e Seleção, por intermédio de declaração da instituição de ensino superior credenciada/reconhecida pelo MEC.

c - Comprovação da publicação de artigos sobre temas relativos a Recrutamento e Seleção, mediante apresentação de cópia autenticada do artigo publicado.

6.1.1.3 - Qualificação técnica da empresa em quantidade de candidatos inscritos:

a - Apresentação de atestados emitidos por pessoas jurídicas de direito público ou privado, relativos ao objeto desta licitação. Estes atestados deverão conter as seguintes informações:

a.1 - Identificação, constando nome completo e cargo do signatário.

a.2 - Número de candidatos inscritos por cargo e número total de inscritos.

a.3 - Descrição das etapas de seleção, contendo obrigatoriamente:  prova escrita e prova prática ou de títulos e início e término dos trabalhos realizados. 

a.4 - Manifestação expressa da empresa cliente quanto à qualidade dos serviços prestados pela licitante, com início e término dos serviços contratados.

6.1.1.4  - Tempo de atuação da empresa no mercado:

a - Apresentação do ato constitutivo ou contrato social, devidamente registrado, acompanhado das alterações, de forma a permitir conhecer o tempo de atuação da empresa na prestação de serviços de recrutamento e seleção, desde a sua constituição, devendo ainda apresentar Atestados de Capacitação Técnica por ano de atuação na área de concursos públicos.

6.1.1.5 - Experiência da licitante em quantidade de concursos.

a - Apresentação de atestados emitidos por pessoas jurídicas de direito público ou privado, relativos a serviços pertinentes ao objeto da licitação. Estes atestados deverão conter as seguintes informações:

a.1 - Identificação, constando nome completo e cargo do signatário.

a.2 - Manifestação expressa da empresa cliente quanto à qualidade dos serviços prestados pela licitante.

a.3 - Indicação da esfera de governo a que se destinou o concurso.(federal, estadual, municipal).

a.4 - Somente serão aceitos atestados com mais de 500 (quinhentos) candidatos inscritos.

6.2 - A análise e julgamento das propostas serão realizadas em 02 (duas) fases:

6.2.1 - FASE DE CLASSIFICAÇÃO DA PROPOSTA TÉCNICA
6.2.1.1 - As propostas técnicas serão julgadas tendo por base os seguintes critérios:

a) - Experiência profissional da equipe técnica, conforme subitem 6.1.1.1, limitado a 20 (vinte) pontos:

a.1 - Para fins de avaliação e pontuação desse quesito deverá ser entregue a documentação de no máximo 05 (cinco) profissionais.

a.2 - Será pontuado o tempo em que os profissionais tenham atuado em processos de recrutamento e seleção, independentemente dos cargos ocupados e das empresas onde trabalharam, considerando-se o somatório dos pontos de cada integrante postos à disposição do trabalho, conforme a tabela a seguir:

	EXPERIÊNCIA PROFISSIONAL DA EQUIPE TÉCNICA
	NÚMERO DE PONTOS POR PROFISSIONAL

	Com até 1 (um) ano
	0 (zero)

	Acima de 1 (um) até 3 (três) anos
	1 (um) ponto;

	Acima de 3 (três) até 5 (cinco) anos
	02 (dois) pontos;

	Mais de 5 (cinco) anos
	04 (quatro) pontos.


b) Qualificação Complementar da Equipe Técnica, conforme subitem 6.1.1.2, limitado a 20 (vinte) pontos;

b.1 - Para fins de avaliação e pontuação deste quesito deverá ser entregue a documentação de no máximo 05 (cinco) profissionais.

b.2 - A pontuação das qualificações complementares da Equipe Técnica será atribuída considerando-se somatório de pontos de cada integrante da equipe, de acordo com os quesitos da tabela a seguir:

	QUALIFICAÇÃO COMPLEMENTAR DA EQUIPE TÉCNICA
	NÚMEROS DE PONTOS POR PROFISSIONAL

	Curso de Especialização em Recursos Humanos
	02 (dois) pontos

	Aulas ministradas sobre temas relativos a Recrutamento e Seleção/Recursos Humanos em instituições de ensino superior credenciada/reconhecida pelo MEC.
	03 (três) pontos

	Curso de Mestrado/Doutorado em Recursos Humanos
	04 (quatro) pontos

	Publicação de artigos com temas relativos a recrutamento e seleção
	04 (quatro) pontos


Observação: Os pontos serão computados uma única vez em cada quesito, independentemente da quantidade de eventos comprovados.

c - Qualificação Técnica da Empresa em quantidade de candidatos inscritos:

c.1 - Para cada atestado apresentado em conformidade com o subitem 6.1.1.3, limitado a 20 (vinte) pontos.

c.2 - A pontuação relativa à experiência anterior em quantidade de candidatos inscritos por Concurso Público far-se-á através de atestados de capacidade técnica, em nome da empresa licitante, e será atribuída de acordo com os seguintes critérios, perfazendo um total máximo de 20 (vinte) pontos:

	QUALIFICAÇÃO TÉCNICA DA EMPRESA EM QUANTIDADE DE CANDIDATOS INSCRITOS
	PONTUAÇÃO POR CONCURSO

(máximo de pontos)

	Concurso com até 500 candidatos
	0,10 ponto por atestado

	Concurso com 501 a 1.000 candidatos
	1,0 ponto por atestado

	Concurso com mais de 1.000 candidatos
	2,0 pontos por atestado


d - Tempo de Atuação da Empresa no Mercado, conforme subitem 6.1.1.4, limitado a 15 (quinze) pontos:

d.1 - Os pontos do “Tempo de atuação da empresa no Mercado” serão atribuídos levando-se em conta o exercício da prestação dos serviços pertinentes ao objeto da licitação, devendo apresentar no mínimo 01 (um) Atestado de Capacitação Técnica por ano de atuação na área de concursos públicos, conforme tabela abaixo:

	TEMPO DE ATUAÇÃO DA EMPRESA NO MERCADO
	NÚMERO DE PONTOS

	Menos de 1 (um) ano
	0 (zero) pontos

	Acima de  (um) até 2 (dois) anos
	02 (dois) pontos

	Acima de 2 (dois) até 3 (três) anos
	05 (cinco) pontos

	Acima de 3 (cinco) até 05 (cinco) anos
	07 (sete) pontos

	Acima de 05 (cinco) anos
	15  (quinze) pontos


d.2 – Somente será validado o tempo de atuação da empresa no mercado, os anos em que a empresa comprovar através dos atestados.

e - Experiência da licitante em quantidade de concursos, conforme subitem 6.1.1.5, limitados a 25 (vinte e cinco) pontos, sendo 15 (quinze) pontos para esfera municipal e 10 (dez) pontos para esfera estadual e federal.

e.1 - A pontuação relativa à experiência anterior, comprovada mediante quantidade de Concursos Públicos realizados por esfera governamental, será atribuída de acordo com os seguintes critérios, perfazendo um total máximo de 20 (vinte) pontos:

	ESFERA GOVERNAMENTAL
	PONTUAÇÃO POR CONCURSO

(máximo de pontos)

	Concurso na esfera Municipal
	1(um) ponto por concurso.

	Concurso na esfera Estadual ou Federal
	1 (um) ponto por concurso.


6.2.1.2 - Depois de apurada a pontuação das propostas decorrente do somatório dos “critérios”, de cada fator de julgamento, será calculada a “nota técnica” das propostas, resultante da divisão da pontuação técnica de cada uma das propostas por aquela que obtiver maior pontuação.

6.2.1.3 - A nota técnica de cada licitante será representada pelo somatório das notas dos itens “a”, “b”, “c”, “d” e “e”.

6.2.1.4 - Para obtenção da NOTA TÉCNICA, será aplicada a seguinte fórmula:

NPT = 100 x NTA
                      MNT

Onde:

NPT = Nota da Proposta Técnica da empresa em questão.

NTA = Nota Técnica da proposta em análise;

MNT = Maior nota técnica obtida pelas licitantes.

6.2.1.5 - As propostas das licitantes que obtiverem Nota Técnica (NPT) inferior a 20 (vinte) pontos serão desclassificadas e não poderão participar da próxima etapa desta licitação.

6.2.2 - FASE DE CLASSIFICAÇÃO DA PROPOSTA DE PREÇOS
6.2.2.1 - Somente a licitante cuja proposta técnica seja considerada completa e em conformidade com as exigências do Edital poderá ter seu envelope nº 03 aberto e sua proposta de preços julgada.

Serão eliminadas as propostas de preços que:
a - Estiverem incompletas, isto é, não contiverem informações suficientemente claras de forma a permitir a perfeita identificação quantitativa e qualitativa dos SERVIÇOS licitados;

b - contiverem qualquer limitação ou condição divergente desta TOMADA DE PREÇOS;

c - apresentarem preços superiores aos estabelecidos nesta licitação;

d - apresentarem prazos superiores aos estabelecidos nesta TOMADA DE PREÇOS;

e - propostas que apresentarem, com as eventuais correções procedidas pela Comissão de Licitação, conforme observação a seguir, um valor total maior do que o valor máximo orçado pelo MUNICÍPIO.

OBSERVAÇÕES:

1 - Nos casos em que a Comissão de Licitação constate a existência de erros numéricos nas propostas, serão procedidas as correções necessárias para apuração dos preços globais, obedecidas as seguintes disposições:

1.1 - havendo divergência entre o valor global registrado sob forma numérica e o valor apresentado por extenso, prevalecerá este último;

1.2 - havendo cotação de preços unitários com mais de duas casas decimais, a Comissão de Licitação desprezará os mesmos, mantendo-se com 02 (duas) casas decimais.

6.3 - As propostas de preços aprovadas serão classificadas em ordem crescente.

6.3.1 - A nota do Preço de cada licitante será calculada segundo a fórmula apresentada a seguir:

NPP = 100 x MPP
                        PA

onde:

NPP  = Nota da Proposta de Preços da empresa em questão;

MPP = Menor Preço Proposto;

PA    = Valor da Proposta em Análise.

Obs.: As notas assim obtidas devem ser arredondadas até os centésimos, de acordo com os critérios da NBR 5891 – ABNT – Regras de Arredondamento na numeração decimal.

6.4  - PONDERAÇÃO DAS PROPOSTAS TÉCNICA – PREÇO

6.4.1 - A pontuação da Nota Final será calculada pela média ponderada entre os pontos obtidos na proposta técnica (NPT) e na proposta de preços (NPP), obedecendo a seguinte razão e de acordo com a fórmula abaixo:

PROPOSTA TÉCNICA           =  60% (sessenta por cento)

PROPOSTA DE PREÇOS      =  40% (quarenta por cento)

TOTAL................................= 100% (cem por cento)

NF = (60 x NPT) + (40 x NPP), onde:

                            100

NF = Nota classificatória Final da empresa em questão.

NPT = Nota da Proposta Técnica da empresa em questão.

NPP = Nota da Proposta de Preços da empresa em questão.

A Nota Final – NF, será calculada com duas casas decimais, sem arredondamentos, sendo desprezadas as demais.

6.4.2 - A classificação dos proponentes far-se-á em ordem decrescente dos valores das Notas Finais.

6.5 - FASE FINAL DE CLASSIFICAÇÃO PARA ADJUDICAÇÃO

I - Se a nota classificatória final mais bem classificada não tiver sido alcançada por microempresa ou empresa de pequeno porte e houver nota por microempresa ou empresa de pequeno porte igual ou até 10% (dez por cento) inferior à melhor nota, situação denominada por empate ficto, proceder-se-á da seguinte forma:

a - A Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte mais bem classificada poderá, no prazo de 24 h (vinte e quatro horas) após a convocação pela Comissão de Licitação, nos termos estabelecidos na LC 123/2006, apresentar nova proposta superior àquela considerada vencedora do certame, de acordo com subitem 3.2 e 5.2 desta Seção, situação em que será adjudicado em seu favor o objeto deste Edital, sob pena de preclusão. A microempresa ou empresa de pequeno porte somente será considerada detentora da melhor proposta caso sua nota final, resultante da ponderação entre os fatores técnica e preço, seja maior do que a licitante originalmente melhor classificada.

b - Não ocorrendo a contratação da microempresa ou empresa de pequeno porte, na forma da letra anterior, serão convocadas as licitantes remanescentes que porventura se enquadrem na hipótese desta condição, na ordem classificatória, para o exercício do mesmo direito;

c - No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas ou empresas de pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nesta condição, será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta;

d - A Comissão de Licitação colherá em envelopes lacrados, no prazo de 24 h (vinte e quatro horas) a contar da intimação do resultado do julgamento das propostas, as propostas das microempresas ou empresa de pequeno porte que tenham interesse em exercer seu direito de preferência, caso a microempresa ou empresa de pequeno porte melhor classificada no certame não comprove sua regularidade fiscal ou deixe de assinar o CONTRATO nos prazos estipulados.

II - Na hipótese da não contratação nos termos previstos na condição anterior, o objeto licitado será adjudicado em favor da proposta originalmente vencedora do certame.

6.6 - No caso de empate entre as propostas de maior NOTA CLASSIFICATÓRIA FINAL – NF, a classificação se fará, obrigatoriamente, e sucessivamente, pelos seguintes critérios:

6.6.1 – A proponente que tiver a maior Nota Técnica;

6.6.2 - por sorteio em ato público, para o qual todos os licitantes serão convocados.

6.7 - Caso todas as propostas sejam desclassificadas, a Comissão de Licitação poderá fixar aos licitantes o prazo de 8 (oito) dias úteis para apresentação de outras propostas, escoimadas das causas que motivaram a desclassificação.

6.8 - Não considerar-se-á como critério de classificação e nem de desempate das propostas qualquer oferta de vantagem não prevista.

6.9 - O MUNICÍPIO poderá desclassificar licitantes até a assinatura do CONTRATO por despacho fundamentado, sem direito à indenização ou ressarcimento e sem prejuízo de outras sanções cabíveis, se tiver conhecimento de fato ou circunstância anterior ou posterior ao julgamento da licitação que desabone sua idoneidade ou capacidade financeira, técnica ou administrativa.

6.10. Outras considerações quanto ao processo de Habilitação:

a) Todas as certidões e/ou documentos comprobatórios, devem ter validade na data prevista para o recebimento da documentação e das propostas, e deverão ser apresentados em fotocópias autenticadas ou originais. Todas as certidões e/ou documentos em que não conste expressamente seu prazo de validade, serão consideradas como válidas por 90 (noventa) dias da emissão, exceto àquelas previstas em lei e os atestados referentes à qualificação técnica.

b) Serão inabilitados os licitantes que deixarem de apresentar, na data aprazada, quaisquer dos documentos exigidos, ou, se os documentos entregues estiverem incompletos, ilegíveis, inválidos, ou contiverem emendas, rasuras ou outros vícios, que prejudiquem a sua capacidade de comprovação.

c) Para intimações, quando necessário, as licitantes deverão apresentar uma declaração, apresentando seu telefone/fax de contato e endereço eletrônico, bem como o nome da pessoa responsável pelo recebimento das informações, apresentando-o no envelope nº 01 – documentação. Através de um ou de outro far-se-à intimação dos atos, considerando os licitantes intimados.

6.10.1. Os documentos de habilitação preliminar poderão ser apresentados em via original ou cópia autenticada por tabelião de notas, por servidor do Município de Irineópolis, ou por publicação em Órgão de Imprensa Oficial. A Comissão de Licitação fará consulta ao serviço de verificação de autenticidade das certidões emitidas pela INTERNET, ficando a licitante dispensada de autenticá-las.

Se a empresa proponente for Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte, e desejar usufruir dos benefícios da LC 123/06, deverá obrigatoriamente apresentar juntamente com a documentação de habilitação jurídica,  Prova  de que se enquadra como Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte, através de Certidão da Junta Comercial do Estado, de acordo com artigo 8º da Instrução Normativa nº 103/2007, de 30/07/2007, sob pena de preclusão dos direitos estabelecidos na Lei Complementar nº 123/2006.

7. CONDIÇÕES DE PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS E VALOR

7.1. O envelope de n.º 03, contendo a proposta de preços deverá atender os seguintes requisitos:

7.2. O objeto ora licitado será a realização de concurso público, para o preenchimento de vagas, onde a instituição vencedora do certame se responsabiliza pela elaboração dos editais, pela inscrição dos candidatos que deverá ser online, pela aplicação e correção das provas, pela divulgação do gabarito e resultado final, pela analise dos eventuais recursos, bem como todos os demais atos necessários a completa realização do certame. 

7.3. A Instituição deve se propor a realizar o Concurso Público, sem custo para a Prefeitura Municipal de Irineópolis, apenas tendo como contraprestação o valor arrecadado com as inscrições.

7.4. A proposta de preços deverá estar devidamente assinada pelo proponente ou seu representante legal, redigida em português, de forma clara, datilografada ou impressa em papel tipo ofício sem emendas, rasuras ou entrelinhas nos campos que envolverem valores, quantidades e prazos elaborados considerando as condições estabelecidas nesse instrumento convocatório;

7.5. Os preços, válidos na data de abertura da licitação, deverão ser cotados em Real, não se admitindo cotação em moeda estrangeira.

8. PROCEDIMENTO DE JULGAMENTO DO PROCESSO LICITATÓRIO

8.1. Das sessões públicas serão lavradas atas, as quais serão assinadas pelos membros da Comissão Permanente de Licitações e proponentes presente. No dia, hora e local determinados no preâmbulo deste edital, em seção pública, a Comissão de Licitação receberá envelopes de n.º 01 contendo os documentos de habilitação, n.º 02 contendo as propostas técnicas, e de n.º 03 contendo as propostas de preços,  não sendo recebidos documentos de habilitação e proposta após a hora aprazada.

8.2. A abertura dos envelopes de n.º 01 contendo os documentos de habilitação, observará os seguintes procedimentos:

8.2.1. A Comissão de Licitação abrirá os envelopes de n.º 01 contendo os documentos de habilitação, fazendo a análise do conteúdo e verificando a conformidade com o Instrumento Convocatório. Serão rubricados pelos membros da Comissão de Licitação todos os documentos, facultando aos participantes presentes o mesmo procedimento.

8.2.2. Serão considerados inabilitados os proponentes que não apresentarem a documentação em conformidade com o exigido no item 05 (cinco) e seus sub-itens deste edital. No caso de Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte, devidamente comprovada através de Certidão Junta Comercial do Estado, declarando que é Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte,  prevalece o artigo 43, parágrafo 1º da Lei Complementar nº 123/06.

8.2.3. No caso de decisão sobre a habilitação ou inabilitação das proponentes na mesma seção, e desde que ocorra a desistência expressa, através da assinatura na Ata ou Termo de Renúncia (modelo sugestivo no Anexo III deste Edital), da interposição de recursos pela unanimidade das proponentes, poderá a Comissão de Licitação proceder à abertura dos envelopes de N.º 02 contendo as propostas técnica.

8.2.4. Não havendo a desistência da interposição de recursos sobre as habilitações ou inabilitações, a Comissão de Licitação, respeitando o prazo recursal, marcará nova data, hora e local, para a abertura dos envelopes de nº 03 contendo as propostas de preços.

8.3. A abertura dos envelopes de N.º 03 contendo as propostas de preços, observará os seguintes procedimentos:

8.3.1. Os envelopes de N.º 03 contendo as propostas de preços dos proponentes habilitados serão abertos e rubricados folha por folha, pelos membros da Comissão de Licitação e em seguida facultativamente pelos proponentes presentes.

8.3.2. À Comissão de Licitação é facultado solicitar das proponentes esclarecimentos com relação aos documentos apresentados, bem como, promover diligências ou solicitar pareceres técnicos a esclarecer a instrução do processo.

8.3.3. Após a abertura dos envelopes de N.º 03, a Comissão de Licitação procederá à análise e julgamento das mesmas, verificando a conformidade de cada proposta com os requisitos exigidos no edital, promovendo-se a desclassificação das propostas desconformes e incompatíveis.

8.4. O julgamento das propostas observará os seguintes procedimentos:

8.4.1. A presente licitação será julgada pelo critério de Técnica e Preço.

8.4.2. Será considerada desclassificada a proponente que:

a) Deixar de atender alguma exigência do presente Edital;

b) Apresentar oferta de vantagem não prevista em Edital ou baseada nas propostas dos demais proponentes;

c) Cotar preços, de produtos fora das especificações contidas no Edital;

d) Cotar preços acima do valor máximo fixado no Item 09 deste Edital.

8.4.3. No julgamento das propostas de preços, a escolha entre os licitantes habilitados se fará pela ordem crescente de menor preço apurado das Propostas.

8.4.4. Havendo empate entre duas ou mais proposta apresentadas, será obedecido como critério de desempate, o sorteio, no ato da abertura das propostas para o qual serão convidados todos os proponentes.

8.4.5 – Se o proponente for Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte, devidamente comprovado na Habilitação Jurídica, através de Certidão da Junta Comercial do Estado, de acordo com os artigos 44 e 45 da Lei Complementar nº 123/2006, havendo representante da empresa proponente e que queira exercer o seu direito de preferência de acordo com os artigos 44 e 45 da Lei Complementar nº 123/2006, deverá fazê-lo no ato da sessão de julgamento das propostas, quando lhe será concedido um prazo de 05 (cinco) minutos, sob pena de preclusão dos direitos, não havendo nenhum representante da empresa proponente, a sessão será suspensa e a empresa será intimada através da imprensa oficial do Município – DOM/SC Diário Oficial Eletrônico dos Municípios, para que no prazo de 03 (três) dias úteis, manifeste por escrito, se for de interesse o seu direito de preferência, sob pena de preclusão dos direitos. 

8.4.6. As dúvidas que surgirem durante as sessões públicas, serão, a juízo da Comissão de Licitação, resolvidas por esta, na presença dos proponentes ou deixadas para posterior deliberação.

9. PREÇO MÁXIMO A SER ADMITIDO

9.1. Será admitido o preço máximo conforme tabela abaixo:

	Item
	Nível de escolaridade exigido para o cargo
	Preço Máximo Admitido R$

	01
	Nível Superior
	75,00

	02
	Nível Médio
	60,00

	03
	Nível Fundamental
	45,00

	
	NPP  = Nota da Proposta de Preços da empresa em questão)
	180,00


9.2. Serão somados os itens 01, 02 e 03 para efeito da obtenção NPP (Nota da Proposta de Preços da empresa em questão).
9.3. Propostas com valores acima do valor máximo serão consideradas desclassificadas.
11. REAJUSTE

11.1. Não haverá reajuste, nem atualização de valores, exceto na ocorrência de fato que justifique a aplicação da alínea “d”, do inciso II, do artigo 65, da Lei n. 8.666, de 21 de junho de 1993 consolidada.

12. PRAZO DE VALIDADE DA PROPOSTA

12.1. Fica estabelecido em 60 (sessenta) dias o prazo de validade das propostas, o qual será contado a partir da data da sessão de abertura dos envelopes nº. 02. Na contagem do prazo, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o dia do vencimento.

14. CONDIÇÕES PARA A CONTRATAÇÃO

14.1. Adjudicado o objeto da presente licitação, o Município de Irineópolis convocará o adjudicatário para assinar o Termo de Contrato conforme minuta identificada como Anexo I deste Edital, fazendo dele parte integrante para todos os fins e efeitos em até 03 (três) dias úteis, sob pena de decair o direito a contratação, sem prejuízo das sanções previstas no artigo 81 da Lei n.º 8.666/93 atualizada.

14.2. O Município de Irineópolis poderá, quando o convocado não assinar o Contrato no prazo e condições estabelecidas neste edital, convocar os proponentes remanescentes, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas mesmas condições propostas pelo primeiro classificado, inclusive quanto aos preços, ou revogar a licitação, independentemente da cominação prevista no artigo 81 da Lei 8.666/93 atualizada.

15. CONDIÇÕES E PRAZOS DE EXECUÇÃO DO OBJETO

15.1. O prazo máximo para a execução é de 90 (noventa) dias consecutivos. Atrasos na execução dos serviços somente serão justificáveis quando decorrerem de casos fortuitos ou de força maior ou de fatos de responsabilidade desta Municipalidade, podendo ser prorrogado mediante a formulação de cláusulas aditivas no Instrumento de Contrato.

15.2. Todos os materiais a serem empregados na execução do objeto deverão ser fornecidos pela empresa Vencedora do certame, bem como todos os custos de aquisição será encargo da mesma. 

15.3. A execução do objeto deverá obedecer rigorosamente as especificações e elementos técnicos relacionados neste Edital. 

16. RESPONSABILIDADE NA EXECUÇÃO DO OBJETO

16.1. A Contratada assumirá responsabilidade pela boa execução e eficiência dos serviços que efetuará, pelo fornecimento de equipamentos, materiais, mão-de-obra, assim como pelo cumprimento dos elementos técnicos recebidos, bem como quaisquer danos decorrentes da realização destes serviços, causados a esta Municipalidade ou à terceiros.

16.2. A Contratada se obriga a facilitar todas as atividades de fiscalização que serão feitas pela Comissão nomeada por esta Municipalidade, fornecendo as informações e demais elementos necessários.

16.3. A Contratada assumirá integralmente a responsabilidade quanto aos encargos trabalhistas e sociais decorrentes do objeto desta licitação.
16.4. A Contratada obriga-se a manter, durante toda a execução do Contrato, em compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação, sob pena de rescisão do Contrato por não cumprimento do mesmo.

16.5. A Contratada deverá cumprir o disposto no inciso XXXIII do artigo 7º da Constituição Federal, de acordo com o previsto no inciso V do artigo 27 da Lei n. 8666, de 21 de junho de 1993, atualizada.

16.6. A Contratada não poderá terceirizar os serviços a ela adjudicados.
17. CONDIÇÕES DE PAGAMENTO
17.1 - A empresa deve se propor a realizar o Concurso Público, sem custo para o Município, apenas tendo como contraprestação o valor arrecadado com as inscrições.

18. FISCALIZAÇÃO E RECEBIMENTO DOS SERVIÇOS

18.1 - A fiscalização na entrega e controle referente à qualidade e prestação dos serviços, desta licitação e gerenciamento do Contrato será de competência e responsabilidade da Diretoria de Recursos Humanos e Secretaria de Administração, pela Prefeitura Municipal de Irineópolis e da Diretoria do Hospital Municipal Bom Jesus, por esta entidade, aos quais caberá verificar e fiscalizar a qualidade dos serviços que serão prestados.

18.2. A fiscalização se efetivará durante todo o processo do concurso.

18.3. A fiscalização atuará desde o início dos trabalhos até o recebimento definitivo e será exercido no interesse exclusivo desta Municipalidade e não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, inclusive de terceiros, por qualquer irregularidade.

19. RECURSOS ADMINISTRATIVOS

19.1. Aos proponentes é assegurado o direito de interposição de Recurso Administrativo, nos termos do art. 109 da Lei n.º 8.666/93 atualizada, o qual será recebido e processado nos termos ali estabelecidos. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.

20. DA INEXECUÇÃO E RESCISÃO DO CONTRATO:

20.1. A inexecução e a rescisão do contrato serão reguladas pelo Art. 58, § II e Art. 77 a 80 da Lei Federal 8.666, de 21 de junho de 1993. 

21. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS PARA O CASO DE INADIMPLEMENTO CONTRATUAL

21.1. Pela inexecução total ou parcial do Contrato, a CONTRATANTE, poderá, garantida a previa defesa, aplicar à CONTRATADA, as sanções previstas nos artigos 86 e 87 da Lei 8.666/93 e suas alterações, sendo que em caso de multa esta corresponderá a 20% (vinte por cento) sobre o valor arrecadado com as inscrições.


22. ALTERAÇÃO DO CONTRATO

22.1. A alteração do contrato dar-se-á nos termos do Art. 65, seus incisos e parágrafos da Lei Federal 8.666, de 21 de junho de 1993, atualizada.

22.2. Os atrasos na execução dos serviços tanto nos prazos parciais, como nos prazos de início e conclusão, somente serão justificáveis quando decorrerem de casos fortuitos ou de força maior ou de fatos de responsabilidade desta Municipalidade e serão considerados quando forem oficiados.

22.3. Na ocorrência de tais fatos ou casos, os pedidos de prorrogação referentes aos prazos parciais serão encaminhados por escrito à esta Municipalidade um dia após o evento, enquanto os pedidos de prorrogação do prazo final deverão ser encaminhados, por escrito, 10 (dez) dias antes de findar o prazo final e em ambos os casos com justificação circunstanciada, com documentos comprobatórios, análise e justificativa da fiscalização.
23.  VIGÊNCIA DO CONTRATO

23.1. A vigência do Contrato terá início no dia da assinatura e término previsto para 31 de dezembro de 2022, podendo ser prorrogado nos termos do Art. 57 da Lei 8.666/93.
24. IMPUGNAÇÃO E PEDIDO DE INFORMAÇÕES SOBRE O EDITAL

24.1.O edital poderá ser impugnado:

a) Por qualquer pessoa em até 05 (cinco) dias úteis antes da data fixada para abertura da sessão pública;

b) Por qualquer licitante em até 02 (dois) úteis antes da data fixada para abertura da sessão pública.

24.2. A impugnação só será aceita caso seja protocolada no Setor de Protocolo do Município de Irineópolis, devidamente assinada por representante legal, devendo ser aberto processo administrativo específico, encaminhado à Comissão Permanente de Licitação nos prazos acima estipulados.

24.3. Acolhida a impugnação contra o ato convocatório, será definida e publicada nova data para realização do certame.

24.4. Até a data marcada para abertura da sessão pública, qualquer interessado poderá solicitar à Administração elementos, informações e esclarecimentos relativos à licitação e às condições para atendimento das obrigações necessárias ao cumprimento de seu objeto.

24.5. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame.
25. DISPOSIÇÕES GERAIS

25.1. O valor a ser atribuído ao contrato será aquele resultante da proposta vencedora.
25.2. O Município de Irineópolis reserva-se aos seguintes direitos:

a) deixar de contratar, ou contratar o objeto da presente licitação de acordo com a sua disponibilidade financeira, sem que caiba à Contratada direito de indenização;

b) Anular ou revogar a presente licitação, nos termos do art. 49 da Lei n.º 8.666/93 atualizada;

25.3. Informações fornecidas verbalmente por elementos pertencentes à Administração Municipal não serão consideradas como motivos para impugnações.

25.4. A participação na presente licitação implica conhecimento e aceitação plena deste Edital e suas condições.

25.5. A Comissão Permanente de Licitações dirimirá as dúvidas que suscite o Edital, desde que argüidas por escrito, até cinco dias antes da data fixada para abertura dos envelopes.

25.6. Os casos omissos serão resolvidos observando-se o que dispõe a Lei Federal n. 8.666/93, consolidada.

25.7. Os interessados poderão se dirigir pessoalmente ao endereço citado no preâmbulo deste Edital, ligar para o fone (0**47) 3625-1111, para o Departamento de Licitações, para obter maiores informações, esclarecer dúvidas ou outros interesses sobre este certame.

25.8. As propostas serão aceitas até a data e hora constantes no presente Edital de licitação, sendo que em hipótese alguma serão aceitas após esta data e hora, independente de terem sido despachadas, endereçadas e/ou enviadas por qualquer meio anteriormente à data da abertura desta licitação.

25.9. Nenhuma indenização será devida às licitantes pela elaboração e/ou apresentação de documento relativo ao presente Edital.

25.10. Para o pedido de impugnação  do Processo Licitatório, o pedido deverá ser protocolado até 05 (cinco) dias úteis antes da data fixada para abertura dos envelopes de habilitação, devendo o mesmo ser protocolado na Secretaria da Prefeitura Municipal de Irineópolis, no endereço constante no preâmbulo deste edital. 

25.11 – Integram o presente edital para todos os fins e efeitos os seguintes anexos:
Anexo I – Minuta de Contrato;

Anexo II – Modelo de Carta de Credenciamento;

Anexo III – Modelo de Termo de Renúncia;

Anexo IV – Modelo de Declaração de Sujeição ao Edital e Inexistência de Fatos Supervenientes;

Anexo V – Modelo de Declaração;

            Anexo VI  - Modelo de Relação Formal de Disponibilidade de Aparelhamento e Pessoal Técnico;
            Anexo VII – Modelo de Declaração em cumprimento do disposto do Inciso XXXIII do Artigo 7º da Constituição Federal;

Anexo VIII – Termo de Referência.
Dê-se-lhe a divulgação prevista no artigo 21 da Lei n. 8.666/93, consolidada.

E, para que ninguém alegue ignorância, é o presente Edital publicado em resumo no DOM – DIARIO OFICIAL DOS MUNICIPIOS, DOE – DIARIO OFICIAL DO ESTADO, DOU – DIARIO OFICIAL DA UNIÃO, JORNAL NOTÍCIAS DO DIA – JORNAL DE CIRCULAÇÃO ESTADUAL, JORNAL O IGUASSU - JORNAL DE CIRCULAÇÃO REGIONAL e no site do município www.irineopolis.sc.gov.br, e, afixado no Mural Público Municipal – Imprensa Oficial do Município de Irineópolis (Lei nº 1.018/01, de 11/04/2001).
Irineópolis (SC), 14 de fevereiro de 2022.
RODRIGO ANTONIO JURCK
Secretário de Administração e Finanças
ANEXO I
MINUTA DE CONTRATO

PROCESSO LICITATÓRIO N.º 14/2022
TOMADA DE PREÇOS N.º 06/2022
Contrato de prestação de serviços para realização de concurso público, que entre si celebram a Prefeitura Municipal de Irineópolis e a empresa __________.

A Prefeitura Municipal de  Irineópolis, Pessoa Jurídica de Direito Publico Interno, situada na Rua Paraná, nº 200, Centro, município de Irineópolis, Santa Catarina, neste ato, representada pelo Senhor Rodrigo Antonio Jurck, brasileiro, solteiro, no exercício do Cargo de Secretário da Administração e Finanças, residente e domiciliado na localidade de Campo do Meio, interior do Município de Irineópolis - SC, inscrito no CPF sob o n.º  089.370.669-80 e portador da cédula de identidade n.º  5.064.770-SSP/SC,  de acordo com a Portaria nº 057/2021 de 25 de janeiro de 2021, a seguir denominada Contratante, e a empresa , Pessoa Jurídica de Direito Privado, sita na rua                                        , cidade de                     , Estado de                            , inscrita no CNPJ/MF sob o n.º                             , neste ato representada pelo senhor ........., portador do CPF nº ............, e RG nº ..............., a seguir denominada Contratada, acórdão e ajustam firmar o presente contrato nos termos da lei n.º 8.666/93, de 21 de junho de 1993, e legislação pertinente, assim como pelas condições do Procedimento de Licitação nº. 14/2022,  modalidade Tomada de Preços nº. 06/2022, pelas cláusulas a seguir expressas, definidoras dos direitos, obrigações e responsabilidades das partes.

CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO E PREÇOS

A presente licitação tem por objetivo a “CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA A REALIZAÇÃO DOS SERVIÇOS DE ORGANIZAÇÃO E ELABORAÇÃO DE CONCURSO PÚBLICO, PARA PROVIMENTO DE CARGOS E EMPREGOS PÚBLICOS DO QUADRO EFETIVO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE IRINEÓPOLIS, COM A EFETIVAÇÃO DE INSCRIÇÕES, PREPARAÇÃO E APLICAÇÃO DE PROVAS, ELABORAÇÃO DA LISTA DE CLASSIFICAÇÃO GERAL DE CANDIDATOS, BEM COMO PROMOÇÃO DOS ATOS NECESSÁRIOS À REFERIDA SELEÇÃO”, de acordo com Termo de Referência, anexo ao contrato.

Considerando a necessidade de realização de concurso público, para o preenchimento de vagas e criação de cadastro de reserva, requisitamos a contratação de empresa que possua entre seus objetivos estatutários a realização de concursos públicos para órgãos e com a comprovada capacidade para:

· a elaboração dos editais, a realização e efetivação das inscrições a qual deverá ser “online”, aplicação e correção de provas, divulgação do gabarito e resultado final, análise dos eventuais recursos, bem como todos os demais atos necessários a completa realização do certame. 

· A empresa deve possuir entre os seus objetivos estatutários a realização de concursos públicos para outros órgãos. 

· A empresa deve se propor a realizar o Concurso Público, sem custo para o Município, apenas tendo como contraprestação o valor arrecadado com as inscrições.

CLÁUSULA SEGUNDA – DO VALOR CONTRATUAL

 A empresa deve se propor a realizar o Concurso Público, sem custo para o Município, apenas tendo como contraprestação o valor arrecadado com as inscrições.

CLÁUSULA TERCEIRA - CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

O objeto ora licitado será a realização de concurso público, para o preenchimento de vagas, onde a instituição vencedora do certame se responsabiliza pela elaboração dos editais, pela inscrição dos candidatos que deverá ser online, pela aplicação e correção das provas, pela divulgação do gabarito e resultado final, pela analise dos eventuais recursos, bem como todos os demais atos necessários a completa realização do certame. 

7.3. A Instituição deve se propor a realizar o Concurso Publico, sem custo para a Prefeitura Municipal de Irineópolis, apenas tendo como contraprestação o valor arrecadado com as inscrições.

7.4. A empresa deverá apresentar sua proposta,  considerando que a escolha será pelo menor valor da inscrição do candidato.

a) A proposta de preços deverá estar devidamente assinada pelo proponente ou seu representante legal, redigida em português, de forma clara, datilografada ou impressa em papel tipo ofício sem emendas, rasuras ou entrelinhas nos campos que envolverem valores, quantidades e prazos elaborados considerando as condições estabelecidas nesse instrumento convocatório;

7.5. Os preços, válidos na data de abertura da licitação, deverão ser cotados em Real, não se admitindo cotação em moeda estrangeira.

CLÁUSULA QUARTA - REGIME DE EXECUÇÃO

A execução do presente Contrato dar-se-á sob a forma direta a Contratada não poderá terceirizar os serviços a ela adjudicados.

PARÁGRAFO PRIMEIRO - Todos os materiais a serem empregados na execução do objeto deverão ser fornecidos pela empresa Contratada, bem como todos os custos de aquisição será encargo da mesma. 

PARÁGRAFO SEGUNDO - A execução do objeto deverá obedecer rigorosamente às especificações e elementos técnicos relacionados no Edital,  sendo que quaisquer alterações somente poderão ser realizadas se constarem de propostas formalizadas e aprovadas por esta Municipalidade.

CLÁUSULA QUINTA – PRAZO DE EXECUÇÃO DO OBJETO
O prazo máximo para a execução completa do contrato é de 90 (noventa) dias. Atrasos na execução dos serviços somente serão justificáveis quando decorrerem de casos fortuitos ou de força maior ou de fatos de responsabilidade desta Municipalidade. 
CLÁUSULA SEXTA – FISCALIZAÇÃO E RECEBIMENTO 


A fiscalização na entrega e controle referente à qualidade e prestação dos serviços, desta licitação e gerenciamento do Contrato será de competência e responsabilidade da Diretoria de Recursos Humanos e Secretaria de Administração,  aos quais caberá verificar e fiscalizar a qualidade dos serviços que serão prestados.

PARÁGRAFO PRIMEIRO - A fiscalização se efetivará durante todo o processo do concurso.

PARÁGRAFO SEGUNDO - A fiscalização atuará desde o início dos trabalhos até o recebimento definitivo e será exercido no interesse exclusivo desta Municipalidade e não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, inclusive de terceiros, por qualquer irregularidade.

CLÁUSULA SETIMA – REAJUSTE

Não haverá reajuste, nem atualização de valores, exceto na ocorrência de fato que justifique a aplicação da alínea “d”, do inciso II, do artigo 65, da Lei n. 8.666, de 21 de junho de 1993, consolidada.

CLÁUSULA OITAVA – RESCISÃO

A inexecução total ou parcial do Contrato enseja a sua rescisão, com as conseqüências contratuais e as previstas em Lei ou regulamento de acordo com os Arts. 77 a 80 da Lei n.º 8.666, de 21 de junho de 1993 consolidada.

CLÁUSULA NONA – VIGÊNCIA DO CONTRATO

A vigência deste Contrato terá início no dia da assinatura e término previsto para 31 de dezembro de 2022. Podendo ser prorrogado nos termos do Art. 57 da Lei 8.666/93.
CLÁUSULA DÉCIMA - OBRIGAÇÕES DO MUNICÍPIO

PARÁGRAFO PRIMEIRO - O Município por seus responsáveis fornecerá informações úteis, boas e necessárias, a perfeita execução do objeto do Contrato, e demais condições aqui estabelecidas. 

PARÁGRAFO SEGUNDO -  Disponibilizar todo e a qualquer tempo, informações e documentos solicitados pela CONTRATADA, a respeito do concurso, bem como dados financeiros, que se julgarem necessários para o cumprimento do contrato e perfeito andamento do provimento dos cargos e empregos públicos municipais;

PARÁGRAFO TERCEIRO - Disponibilizar locais para a execução das provas do concurso, tantos quanto forem necessários, nos dias e horas estipulados, com a perfeita adequação de higiene, conservação, limpeza e arejamento;

PARÁGRAFO QUARTO - Nomear a Comissão Organizadora do Concurso Público, indicando no mínimo 05 (cinco) membros que responderão pela Prefeitura Municipal, para o contato direto com a CONTRATADA em casos urgentes e emergenciais;

PARÁGRAFO QUINTO - Manter, durante o período de inscrições e realização das provas, toda a equipe da Comissão Organizadora do Concurso Público, à disposição da CONTRATADA, para dirimir eventuais dúvidas que possam surgir;

PARÁGRAFO  SEXTO - Promover a divulgação do concurso público, assim como a divulgação de seus resultados e recursos;

PARÁGRAFO  SÉTIMO - Receber e direcionar à CONTRATADA, dentro dos devidos prazos, todos os recursos impetrados a respeito do concurso público, responsabilizando-se pela divulgação pública obrigatória que se fizer necessária.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

PARÁGRAFO PRIMEIRO – A contratada, por seus funcionários ou pessoal contratado, obriga-se a realizar a prestação dos serviços em compatibilidade com o Contrato, bem como é de sua inteira responsabilidade as obrigações trabalhistas decorrentes da execução do Contrato, ficando o Contratante isento de qualquer vínculo empregatício com os mesmos, inclusa as sociais, bem como todas as obrigações tributárias e acessórias decorrentes do cumprimento do Contrato. É responsável também em arcar com eventuais prejuízos, indenizações e demais responsabilidades, causados à Contratante e/ou a terceiros, provocados, por ineficiência, negligência, imperícia, imprudência ou irregularidades, cometidas na execução do contrato.

PARÁGRAFO SEGUNDO - A contratada se obriga a facilitar todas as atividades de fiscalização e vistoria na entrega do objeto, cabendo fornecer as informações e demais elementos necessários.

PARÁGRAFO TERCEIRO A contratada obriga-se a manter, durante toda a execução do Contrato, em compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, sob pena de rescisão do Contrato por não cumprimento do mesmo.

PARÁGRAFO QUARTO - Apresentar, sempre que solicitado, durante a execução do contrato, documentos que comprovem o cumprimento da legislação em vigor, quanto às obrigações assumidas na licitação, em especial, encargos sociais, trabalhistas, providenciarias, tributários, fiscais e comerciais.
PARÁGRAFO QUINTO - A empresa vencedora do certame fica obrigada, mediante assinatura do respectivo Contrato resultante deste certame, realizar o pagamento do Imposto Sobre Serviço de Qualquer Natureza (ISSQN), na alíquota vigente na Lei Municipal, sobre o valor de serviço descrito nas notas fiscais da contratada, em conformidade com o Art. 6º da L.C. Municipal nº 17/03 e L.C. Federal nº 116/03.
PARÁGRAFO SEXTO - A empresa obriga-se a efetuar a retenção para o INSS na Nota Fiscal de Prestação de Serviços, de acordo com a Instrução Normativa MPS/SRF nº 3 de 14.07.2005 em seus artigos 148 e 154.
PARÁGRAFO SETIMO - A Contratada assumirá responsabilidade pela boa execução e eficiência dos serviços que efetuará, pelo fornecimento de materiais, mão-de-obra, assim como pelo cumprimento dos elementos técnicos recebidos, bem como quaisquer danos decorrentes da realização destes serviços, causados a esta Municipalidade, ao Hospital Municipal Bom Jesus ou a terceiros.

PARÁGRAFO OITAVO - A Contratada se obriga a facilitar todas as atividades de fiscalização do objeto, que serão feitas por comissão designada por esta Prefeitura Municipal e pelo Hospital Municipal Bom Jesus, fornecendo as informações e demais elementos necessários.
PARÁGRAFO NONO – A Contratada deverá cumprir o disposto no inciso XXXIII do artigo 7º da Constituição Federal, de acordo com o previsto no inciso V do artigo 27 da Lei n. 8666, de 21 de junho de 1993, atualizada.

PARÁGRAFO DÉCIMO - Analisar, apreciar, julgar e defender o CONTRATANTE nos recursos administrativos impetrados a respeito do concurso.
PARÁGRAFO DÉCIMO PRIMEIRO - Elaborar as listas parciais e finais de candidatos participantes em todas as etapas do concurso com a respectiva classificação.
PARÁGRAFO DÉCIMO SEGUNDO - Analisar, apreciar, emitir parecer no período de 02 (dois) anos todo e qualquer recurso administrativo e judicial, que por ventura possa ser impetrado com relação do concurso.
PARÁGRAFO DÉCIMO TERCEIRO - Instruir e acompanhar a prestação de contas do concurso aos órgãos julgadores competentes, principalmente ao Tribunal de Contas do Estado.
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DIREITOS DO MUNICÍPIO

Nos termos da Legislação, o Município pode exigir, a qualquer tempo, a sub-rogação do Contrato, no seu todo ou em parte a si próprio ou a quem determinar caso a execução não seja comprovadamente a do Edital de Tomada de Preços n.º 06/2022, Processo Licitatório n.º 14/2022, indenizando a Contratada pelos serviços até então realizados.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - VINCULAÇÃO AO EDITAL

Este Contrato vincula-se ao Edital de Tomada de Preços nº 06/2022, Processo Licitatório nº 14/2022, para todos os efeitos legais e jurídicos, aqueles consignados na Lei n.º 8.666/93 consolidada, com as alterações posteriores, especialmente nas dúvidas, contradições e omissões.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – SANÇÕES ADMINISTRATIVAS PARA O CASO DE INADIMPLEMENTO CONTRATUAL

Pela inexecução total ou parcial do Contrato, a CONTRATANTE, poderá, garantida a previa defesa, aplicar à CONTRATADA, as sanções previstas nos artigos 86 e 87 da Lei 8.666/93 e suas alterações, sendo que em caso de multa esta corresponderá a 20% (vinte por cento) sobre o valor total das inscrições.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – CONDIÇÕES DE HABILITAÇÃO

A contratada se obriga a manter durante a vigência contratual, as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação que lhe deu origem, sob pena de motivo justo para rescisão e aplicação de penalidades.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – RECURSOS ADMINISTRATIVOS

Da penalidade aplicada caberá recurso, no prazo de 05 (cinco) dias úteis da notificação, á autoridade superior àquela que aplicou a sanção, ficando sobrestada a mesma até o julgamento do pleito.

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – ALTERAÇÕES

Este contrato poderá ser alterado, nos casos previstos pelo disposto no Art. 65 da Lei n. 8.6666 de 21 de junho de 1993, sempre através de Termo Aditivo, numerado em ordem crescente.

CLÁUSULA DÉCIMA NONA - LEGISLAÇÃO APLICÁVEL


O presente Instrumento contratual rege-se pelas disposições expressas na Lei 8.666/93, de 21 de junho de 1993 e suas posteriores alterações, e pelos Preceitos de Direito Público, aplicando-se-lhe supletivamente os princípios da Teoria Geral dos Contratos e as disposições do Direito Privado.

CLÁUSULA VIGÉSIMA - TRANSMISSÃO DE DOCUMENTOS


A troca eventual de documentos e cartas entre o CONTRATANTE e a CONTRATADA, será feita através de Protocolo. Nenhuma outra forma será considerada como prova de entrega de documentos ou cartas.
CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA - DOS CASOS OMISSOS


Os casos omissos serão resolvidos à luz da Lei n.º 8.666/93 e suas alterações, e dos Princípios Gerais de Direito.

CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA - DA PUBLICIDADE


Uma vez firmado, o presente contrato terá seu extrato publicado no Órgão Oficial do Município, pela CONTRATANTE, dando-se cumprimento ao disposto no Artigo 61, parágrafo 1º da Lei n.º 8.666/93.

CLÁUSULA VIGÉSIMA TERCEIRA - DO FORO

Fica eleito o Foro da Comarca de Porto União - SC, para dirimir questões decorrentes deste contrato, com renúncia expressa aos demais, sem prejuízo do inciso X do artigo 29 da Constituição Federal, com a redação introduzida pela Emenda Constitucional n. 19/98.

E, para que este Contrato passe a produzir seus jurídicos e legais efeitos, leva a chancela das partes, em 04 (quatro) vias de igual teor e forma, na presença das testemunhas que também o firmam.

Irineópolis (SC), ___ de __________________de ______.

	RODRIGO ANTONIO JURCK
	

	Secretário de Administração e Finanças
	

	Contratante
	Contratada

	
	

	Testemunhas:
	

	Nome:
	Nome:

	CPF:
	CPF:


ANEXO II
MODELO DE CARTA DE CREDENCIAMENTO

PROCESSO LICITATÓRIO N.º 14/2022
TOMADA DE PREÇOS N.º 06/2022
À Comissão Permanente de Licitação da Prefeitura Municipal de Irineópolis- SC

Pela presente, credenciamos o (a) Sr.(a)..........., portador (a) da Cédula de Identidade sob n.º......e CPF sob n.º .........., a participar do procedimento licitatório, sob a modalidade Tomada de Preços para obras e serviços de engenharia n.º ................, instaurado por essa Prefeitura Municipal de Irineópolis.

Na qualidade de representante legal da empresa ................................., outorga-se ao acima credenciado, dentre outros poderes, o de renunciar ao direito de interposição de Recurso.

___________________, ____ de ____________ de 2022.

(Assinatura do representante Legal da Empresa Proponente)

ANEXO III
MODELO DE TERMO DE RENÚNCIA

PROCESSO LICITATÓRIO N.º 14/2022
TOMADA DE PREÇOS N.º 06/2022
À Comissão Permanente de Licitação da Prefeitura Municipal de Irineópolis- SC

TERMO DE RENÚNCIA

A Proponente abaixo assinada, participante da Licitação modalidade ................................ n.º .........., por seu representante credenciado, declara na forma e sob as penas impostas pela Lei n.º 8.666/93, de 21/06/93, obrigando a empresa que representa, que não pretende recorrer da decisão da Comissão de Licitação, que julgou os documentos de habilitação preliminar, renunciando, assim, expressamente, ao direito de recurso e ao prazo respectivo, e concordando, em conseqüência, com o curso do Procedimento Licitatório, passando-se à abertura dos envelopes de proposta de preço, dos proponentes habilitados.

___________________, ____ de ____________ de 2022.

(Carimbo e Assinatura do Representante Legal  da Empresa Proponente)

ANEXO IV
MODELO DE DECLARAÇÃO DE SUJEIÇÃO AO EDITAL E DE INEXISTÊNCIA DE FATOS SUPERVENIENTES IMPEDITIVOS DA QUALIFICAÇÃO

PROCESSO LICITATÓRIO N.º 14/2022
TOMADA DE PREÇOS N.º 06/2022
À Comissão Permanente de Licitação da Prefeitura Municipal de Irineópolis- SC

Ref.: Procedimento Licitatório n.º ...............

Modalidade Tomada de Preços nº ............

O signatário da presente, em nome da proponente __________________________, declara concordar com os termos da Licitação modalidade Tomada de Preços para obras e serviços de engenharia n.º .........., supramencionado e dos respectivos anexos e documentos, que a mesma acatará integralmente qualquer decisão que venha a ser tomada pelo licitador quanto à qualificação apenas das proponentes que hajam atendido às condições estabelecidas e demonstrem integral possibilidade de executar o objeto previsto.

O signatário da presente declara, também, em nome da referida proponente, total concordância com a decisão que venha a ser tomada quanto a adjudicação, objeto do presente edital.

Declara, ainda, para todos os fins de direito a inexistência de fatos supervenientes impeditivos da qualificação ou que comprometam a idoneidade da proponente nos termos do Artigo 32, parágrafo 2.º e Artigo 97 da Lei n.º 8.666, de 21 de junho de 1993 e suas alterações.

___________________, ____ de ____________ de 2022.

(carimbo, nome e assinatura do representante legal da empresa proponente)

ANEXO V
MODELO DE DECLARAÇÃO 

PROCESSO LICITATÓRIO N.º 14/2022
TOMADA DE PREÇOS N.º 06/2022



Declaramos para os devidos fins de direito, na qualidade de Proponente do procedimento licitatório, sob a modalidade Pregão Presencial n.º ..........., instaurado pela Prefeitura Municipal de Irineópolis, que não incorremos em qualquer das condições impeditivas, conforme abaixo discriminado:

. Que não foi declarada inidônea por ato do Poder Público;

. Que não está impedido de transacionar com a Administração Pública;

. Que não foi apenada com rescisão de contrato, quer por deficiência dos serviços prestados, quer por outro motivo igualmente grave,  no transcorrer dos últimos 5 (cinco) anos;

. Que não incorre nas demais condições impeditivas previstas no artigo 9º da Lei Federal nº 8.666/93.



Por ser expressão da verdade, firmamos o presente.

...................................., em..............de.............................de 2022.

(Assinatura do Representante Legal da Empresa Proponente)

ANEXO VI

MODELO DE RELAÇÃO FORMAL DE DISPONIBILIDADE DE APARELHAMENTO E PESSOAL TÉCNICO

PROCESSO LICITATÓRIO N.º 14/2022
TOMADA DE PREÇOS N.º 06/2022
A .............................. (nome da empresa), inscrita no CNPJ n.º ................, por intermédio de seu representante legal que esta subscreve, o(a) Sr.(a) ........................................., da Carteira de Identidade n.º................................ e do C.P.F. n.º ....................., DECLARA, sob as penas da Lei, que por ocasião da contratação, dispor á das instalações, dos veículos, dos equipamentos e do pessoal adequado e suficiente para a realização do objeto da licitação,conforme abaixo discriminado:

a) Aparelhamento: ................................(Descrever detalhadamente os aparelhos e equipamentos).

b) Pessoal técnico: ................................ (Descrever detalhadamente o pessoal que compõe a equipe de trabalho da proponente).


Por ser expressão da verdade, firmamos a presente sob as penas e rigores da lei.

Irineópolis, ____  de  _____________ de 2022.

__________________________                                                               ____________________________

Representante legal da empresa                                                                 Responsável técnico da empresa

ANEXO VII

MODELO DE DECLARAÇÃO EM Cumprimento do disposto no inciso XXXIII do artigo 7º da Constituição Federal

PROCESSO LICITATÓRIO N.º 14/2022
TOMADA DE PREÇOS N.º 06/2022
........................................................  inscrita no CNPJ n.º ....................., por intermédio de seu representante legal, Sr. (a) .................................... portador (a) da Carteira de Identidade n.º ............................ CPF n.º ............................... DECLARA, para fins do disposto no inciso V, do art. 27, da Lei 8.666/93, acrescido pela Lei 9.854, de 27 de outubro de 1999, que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis anos.

Ressalva: 

Emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz (   ).


_______________________________________________


data


_______________________________________________


Representante Legal

(Observação: em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima)
ANEXO VIII
PROCESSO LICITATÓRIO N.º 14/2022
TOMADA DE PREÇOS N.º 06/2022
TERMO DE REFERÊNCIA
OBJETO

“CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA A REALIZAÇÃO DOS SERVIÇOS DE ORGANIZAÇÃO, ELABORAÇÃO E REALIZAÇÃO DE CONCURSO PÚBLICO, PARA PROVIMENTO DE CARGOS E EMPREGOS PÚBLICOS DO QUADRO EFETIVO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE IRINEÓPOLIS, COM A EFETIVAÇÃO DE INSCRIÇÕES, PREPARAÇÃO E APLICAÇÃO DE PROVAS, ELABORAÇÃO DA LISTA DE CLASSIFICAÇÃO GERAL DE CANDIDATOS, BEM COMO PROMOÇÃO DOS ATOS NECESSÁRIOS À REFERIDA SELEÇÃO, CONFORME ESPECIFICAÇÕES CONSTANTES NESTE DOCUMENTO”.
CRITÉRIO DE ACEITAÇÃO DO OBJETO



Considerando a necessidade de realização de concurso publico, para o preenchimento de vagas e criação de cadastro de reserva, requisitamos a contratação de instituição que possua entre seus objetivos estatutários a realização de concursos públicos para outros órgãos e com comprovada capacidade para:

01 – Elaboração de Edital, abrangendo:

• Edital de abertura do Concurso Público e seus anexos, que serão submetidos à apreciação da Comissão do Concurso Público; 

• Elaboração do cronograma geral; 

• Elaboração de programas de estudo para todos os cargos; 

• Minuta do Edital para a publicação na imprensa; 

• Elaboração e definição do conteúdo e bibliografias para as provas objetivas e práticas; 

• Disponibilizar as inscrições exclusivamente via Internet; 

• Elaboração de Edital de divulgação do resultado das provas; 

• Elaboração do Edital de homologação dos resultados finais do concurso por ordem de classificação e por cargo/emprego público; 

• Especificação das fases da seleção com provas objetivas e práticas, discriminando seu caráter classificatório ou eliminatório e função; 

• Declaração dos portadores de necessidades especiais e outras situações que requeiram tratamento diferenciado (Ex.: amamentação), devendo o laudo médico ficar sob a guarda da empresa vencedora, e enviada cópia à Prefeitura Municipal de Irineópolis imediatamente. Emitir deferimento ou indeferimento das inscrições como portadores de necessidades especiais e de outras situações que requeiram tratamento diferenciado (Ex.: amamentação). E, no ato da homologação, emitir cópia para averiguação do Médico encarregado do exame admissional, no caso de portadores de necessidades especiais; 

02 – Procedimento referente às inscrições: 

• Análise de todas as inscrições efetivadas, objetivando suas homologações; 

• Emissão de relatório de candidatos em ordem alfabética, contendo cargo e número de inscrição e as inscrições indeferidas, mediante fundamentação. Fornecer ao município 
em arquivo digital;
• Elaboração de edital de divulgação e homologação das inscrições; 

• Elaboração de listas com as inscrições por ordem alfabética e cargo, com dados cadastrais para realização das provas com seus locais e salas; 

• Disponibilizar endereço eletrônico para que os candidatos efetuem inscrições exclusivamente via Internet, durante o período definido para essa etapa, sendo que os interessados deverão ter acesso à ficha de inscrição (com o campo especifico para opção de inscrição dos portadores de necessidades especiais e outras situações que requeiram tratamento diferenciado (ex.: amamentação), edital do concurso e instruções sobre a realização das inscrições. Para tanto, a empresa deverá disponibilizar ao candidato que o mesmo digite seus dados cadastrais, imprima o boleto bancário e pague a taxa de inscrição; 
• Atentar-se a estabelecer em edital norma de isenção da taxa de inscrição, notadamente os Decretos nº 6.135/2007 e 6.593/2008. 
03 - Aplicação de provas escritas, compreendendo: 

• Elaboração e aplicação das provas escritas com questões em conformidade com o nível de escolaridade do cargo, bem como as atribuições, dispondo de profissionais especializados, devidamente habilitados, com responsabilidade técnica e registro no respectivo órgão de classe, garantindo assim o sigilo e segurança, indispensáveis à lisura do concurso; 
• Aplicar as provas para a Prefeitura Municipal de Irineópolis e para o Hospital Municipal Bom Jesus em horários diferentes;
• Expedir comunicações e convocações, via email, aos candidatos; 

• Distribuições dos candidatos no local das provas; 

• Mapeamento e identificação das salas para a realização das provas; 

• Impressão dos cadernos de provas escritas deverá ser em ambiente sigiloso, em quantidade conforme o número de candidatos inscritos; 

• Acondicionamento das provas, imediatamente após a impressão em embalagens plásticas com fecho de segurança invioláveis cujos envelopes deverão conter o local da prova, número da sala e a quantidade de cadernos de provas; 

• Transporte e entrega das provas nos respectivos locais de aplicação, sem ônus para a contratante; 

• Elaboração de atas e listas de presença; 

• Conferência, separação e acondicionamento dos formulários ópticos em conformidade com o definido para os cadernos de provas; 

• Correção das provas através de leitura óptica, com cartão de respostas; 

• Emissão de relatórios contendo notas individuais e número de acertos em cada disciplina por cargo; 

• Disponibilização no site da empresa das provas aplicadas e divulgação do gabarito oficial de todas as provas; 

• Na hipótese de haver candidatos portadores de necessidades especiais, a empresa se responsabilizará pelo recebimento dos laudos médicos que comprovem a deficiência e, em caso de solicitação de prova especial, ficará a cargo da empresa a preparação das provas de acordo com cada necessidade e a contratação de profissionais técnicos capacitados (intérpretes) para eventuais traduções. 

04 – Aplicação da prova prática, compreendendo: 

• Aplicação por profissionais devidamente habilitados na área, possibilitando uma seleção segura, direcionada à atribuição do cargo e qualidade técnica; 

• Pontuação em conformidade com critérios preestabelecidos; 

• Processamento das notas e elaboração de boletins individualizados, bem como do relatório de notas para a divulgação do resultado. 

05 – Revisão de questões e recursos, compreendendo: 

• Promoção de coleta e avaliação dos recursos junto às Bancas Examinadoras segundo as regras claramente definidas em edital; 

• Na hipótese de existência de recursos decorrentes da não conformidade do candidato sobre os resultados das provas objetivas e práticas, ou questionamento quanto ao gabarito das provas, ou qualquer outro recurso previsto no edital de concurso, a empresa contratada fará o recebimento dos mesmos, para análise, respondendo e encaminhando as respostas aos interessados; 

• Atualização, quando necessário, dos gabaritos oficiais e das notas das provas. 

06 – Processamento da classificação final dos candidatos, compreendendo: 

• Emitir e entregar relatório na forma impressa e digital de todos os inscritos aprovados, reprovados e ausentes em ordem alfabética, contendo nome, endereço, número da carteira de identidade, notas de cada prova, média final e classificação, situação de ausente/reprovado/aprovado, mencionando se o candidato é portador de necessidades especiais; 

• Emitir e entregar relatório na forma impressa e digital de aprovados por cargo em ordem de classificação, contendo o número de inscrição e nome do candidato, endereço e separado por cargo e classificação, sendo que os portadores de necessidades especiais deverão constar na listagem de classificação geral e em listagem especifica com classificação exclusiva; Fornecer ao município em arquivo digital (conforme layout para importação dos concursos no IPM Sistemas disponível no link https://wiki.ipm.com.br/pdi_index.php?download=202118;

• Aplicação dos critérios de desempate de notas, de acordo com o previsto no edital de inscrições; 

• Demais atos relacionados ao Concurso Público. 

07 – Elaboração de Dossiê contemplando todos os elementos administrativos concernentes ao certame, que servirá de base para o Município de Irineópolis, bem como para o Tribunal de Contas do Estado, quando da realização de auditoria. 

08 – Divulgação do Concurso Público através da mídia: internet. Criação de HOME-PAGE Internet – divulgação de editais, ficha e boleto de inscrição, relatórios de candidatos e notas de todas as etapas do certame, cronograma de eventos, dentre outros atos administrativos decorrentes da realização de Concursos Públicos em site próprio. Esta disponibilização dará também publicidade ao Certame, bem como facilitará o acesso dos candidatos às informações. O mesmo site disponibilizará legislação federal vigente e outros informativos de interesse dos candidatos. 

09 – Elaboração de Atas e Listas de Presença para todas as etapas de aplicação de provas e atos públicos. 

10 – Disponibilização de equipe técnica capacitada e habilitada para aplicação e correção de provas em suas etapas, inclusive pessoal especializado para os cargos que assim o exigirem. 

11 – As provas serão aplicadas na cidade de Irineópolis - SC. 

12 – Caso haja demandas judiciais decorrentes do processo de concurso público, a empresa contratada deverá dar assessoria jurídica, elaborando subsídios para defesa nas demandas propostas contra a Prefeitura Municipal de Irineópolis – SC e contra o Hospital Municipal Bom Jesus. 

13 – A mão de obra empregada pela empresa contratada não terá vinculo empregatício com a Prefeitura Municipal de Irineópolis e com o Hospital Municipal Bom Jesus, não cabendo, em hipótese alguma, imputar-lhe qualquer obrigação de natureza trabalhista, previdenciária, civil e tributária. 

14 – Disponibilização dos locais adequados com infraestrutura, limpeza e segurança necessárias para a aplicação das provas objetivas distribuindo os candidatos por prédios e salas, nas várias modalidades, juntamente com a Prefeitura Municipal e o Hospital Municipal Bom Jesus, ou seja, Prefeitura Municipal, Hospital Municipal Bom Jesus e empresa contratada devem se ajustar para disponibilização dos locais. Reiterando que as provas deverão acontecer em horários diferentes para cada entidade.
15-  A empresa deverá fornecer veículos, máquinas e equipamentos para eventuais testes práticos.

16 – Fornecer local para as provas objetivas.
FICARÁ A CARGO DA PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE IRINEÓPOLIS:

• Fornecer à contratada cópia de leis municipais e demais normas que regulamentem ou disciplinem concursos públicos; 

• A Prefeitura Municipal de Irineópolis responsabilizar-se-á pela publicação dos Editais e atos oficiais referentes ao Concurso, juntamente com a empresa contratada; 

ABERTURA DE CONCURSO PÚBLICO PARA PROVIMENTO DOS SEGUINTES CARGOS/EMPREGOS PÚBLICOS:

PREFEITURA MUNICIPAL DE IRINEÓPOLIS

CARGOS PMI – LC 057/2012

	Vaga
	Cargo
	Remuneração Inicial
	Habilitação
	Prova Prática

	CADASTRO DE RESERVA
	AUXILIAR MANUTENÇÃO
	R$ 1.222,77
	Portador de certificado de conclusão do Ensino 1ª à 4ª(séries iniciais)
	SIM

	CADASTRO DE RESERVA
	AUXILIAR DE SERVIÇOS GERAIS I 
	R$ 1.222,77
	Portador de certificado de conclusão do Ensino 1ª à 4ª(séries iniciais)
	NÃO

	CADASTRO DE RESERVA
	AUXILIAR DE SERVIÇOS GERAIS II 

Centro

(lotação nas unidades da administração pública, localizadas na sede do município e seus bairros)
	R$ 1.222,77
	Portador de certificado de conclusão do Ensino 1ª à 4ª(séries iniciais)
	NÃO

	1 VAGA
	AUXILIAR DE SERVIÇOS GERAIS II

Serrinha

 (Lotação nas unidades da administração pública, podendo ser nas localidades de Serrinha dos Gonçalves, Vila Nova do Timbó e futuras unidades a serem abertas nas demais localidades abrangidas pela jurisdição da unidade básica de saúde da Serrinha)
	R$ 1.222,77
	Portador de certificado de conclusão do Ensino 1ª à 4ª(séries iniciais)
	NÃO

	CADASTRO DE RESERVA
	AUXILIAR DE SERVIÇOS GERAIS II 

São Pascoal 

(lotação nas unidades da administração pública, podendo ser na localidade de São Pascoal e futuras unidades a serem abertas nas demais localidades abrangidas pela jurisdição da unidade básica de saúde de São Pascoal)
	R$ 1.222,77
	Portador de certificado de conclusão do Ensino 1ª à 4ª(séries iniciais)
	NÃO

	2 VAGAS
	AUXILIAR DE SERVIÇOS GERAIS II 

Rio Branco

(lotação nas unidades da administração pública, podendo ser nas localidades de Rio Branco, Pedra Branca, Rio Vermelho, São José e futuras unidades a serem abertas nas demais localidades abrangidas pela jurisdição da unidade básica de saúde do Rio Branco)
	R$ 1.222,77
	Portador de certificado de conclusão do Ensino 1ª à 4ª(séries iniciais)
	NÃO

	CADASTRO DE RESERVA
	VIGIA
	R$ 1.222,77
	Portador de certificado de conclusão do Ensino 1ª à 4ª(séries iniciais)
	NÃO

	CADASTRO DE RESERVA
	AGENTE

SANITÁRIO
	R$ 1.471,41
	Portador do certificado de conclusão do Ensino Médio
	NÃO

	CADASTRO DE RESERVA
	ATENDENTE DE CONSULTÓRIO DENTÁRIO
	R$ 1.471,41
	Portador do certificado de conclusão do Ensino Médio
	NÃO

	CADASTRO DE RESERVA
	ATENDENTE DE FARMÁCIA
	R$ 1.471,41
	Portador do certificado de conclusão do Ensino Médio
	NÃO

	CADASTRO DE RESERVA
	AUXILIAR ADMINISTRATIVO
	R$ 1.471,41
	Portador do certificado de conclusão do Ensino Médio
	NÃO

	2 VAGAS
	CONDUTOR DE BALSA
	R$ 1.428,56
	Portador de certificado de conclusão do Ensino 1ª à 4ª(séries iniciais).

Possuir carteira de habilitação de embarcações da marinha.
	NÃO

	CADASTRO DE RESERVA
	MOTORISTA
	R$ 1.428,56 Motorista Caminhão + grat.40% venc


	Portador de certificado de conclusão do Ensino 1ª à 4ª(séries iniciais) e CNH categoria “ D” ou superior
	SIM

	CADASTRO DE RESERVA
	MOTORISTA SOCORRISTA
	R$ 1.471,41
	Portador de certificado de conclusão do Ensino Médio e CNH categoria “ D” ou superior.

Possuir curso de motorista socorrista.
	SIM

	CADASTRO DE RESERVA
	OPERADOR DE EQUIPAMENTOS (retro escavadeira, motoniveladora, escavadeira hidráulica, carregadeira e trator) 
	R$ 1.428,56 + gratificação entre 20%, 40% e 60% do vencimento. 


	Portador do certificado de conclusão do Ensino 1ª à 4ª (séries iniciais) e CNH categoria a partir da “C” 
	SIM

	CADASTRO DE RESERVA
	PEDREIRO
	R$ 1.533,63
	Portador de certificado de conclusão do Ensino 1ª à 4ª(séries iniciais)
	SIM

	CADASTRO DE RESERVA
	AGENTE ADMINISTRATIVO
	R$ 2.064,38
	Portador do certificado de conclusão do Ensino Médio
	NÃO

	CADASTRO DE RESERVA
	AGENTE DE TRANSITO
	R$ 2.064,38
	Portador de certificado de conclusão de Ensino Médio e CNH “AB” ou superior.
	NÃO

	CADASTRO DE RESERVA
	FISCAL DE OBRAS
	R$ 2.064,38
	Portador do certificado de conclusão do Ensino Médio
	NÃO

	CADASTRO DE RESERVA
	FISCAL DE TRIBUTOS
	R$ 2.064,38
	Portador do certificado de conclusão do Ensino Médio
	NÃO

	CADASTRO DE RESERVA
	ORIENTADOR SOCIAL
	R$ 2.064,38
	Ensino médio completo com curso de magistério.
	NÃO

	1 VAGA
	TÉCNICO DE ENFERMAGEM


	R$ 2.064,38
	Portador do certificado de conclusão do Ensino Médio c/ curso técnico profissionalizante específico na área de atuação e registro no órgão fiscalizador do exercício profissional - COREN 
	NÃO

	CADASTRO DE RESERVA
	TÉCNICO DE SEGURANÇA NO TRABALHO
	R$ 2.064,38
	Certificado de curso de ensino médio, curso técnico profissionalizante específico na área de atuação **
	NÃO

	CADASTRO DE RESERVA
	TÉCNICO AGRÍCOLA
	R$ 2.064,38
	Portador do certificado de conclusão do Ensino Médio c/ curso técnico profissionalizante específico na área de atuação.
	NÃO

	CADASTRO DE RESERVA
	ADVOGADO
	R$ 7.695,82
	Portador de diploma de conclusão de curso superior na área específica** e experiência profissional de prática jurídica de 2 (dois) anos.
	NÃO

	CADASTRO DE RESERVA
	ASSISTÊNTE SOCIAL
	R$ 3.633,35
	Portador de diploma de conclusão de curso superior na área específica.
	NÃO

	CADASTRO DE RESERVA
	CONTADOR
	R$ 3.633,35
	Portador de Diploma de conclusão de Curso Superior na área específica.
	NÃO

	CADASTRO DE RESERVA
	COORDENADOR DE INFORMÁTICA
	R$ 3.633,35
	Portador de Diploma de conclusão de Curso Superior na área específica.
	NÃO

	CADASTRO DE RESERVA
	ENFERMEIRO
	R$ 4.195,39
	Portador de Diploma de conclusão de Curso Superior na área específica.
	NÃO

	CADASTRO DE RESERVA
	ENGENHEIRO CÍVIL
	R$ 7.695,82
	Portador de Diploma de conclusão de Curso Superior na área específica.
	NÃO

	CADASTRO DE RESERVA
	FARMACÊUTICO
	R$ 3.633,35
	Portador de Diploma de conclusão de Curso Superior na área específica.
	NÃO

	CADASTRO DE RESERVA
	MÉDICO VETERINÁRIO
	R$ 3.633,35
	Portador de Diploma de conclusão de Curso Superior na área específica.
	NÃO

	CADASTRO DE RESERVA
	NUTRICIONISTA
	R$ 3.633,35
	Portador de Diploma de conclusão de Curso Superior na área específica.
	NÃO

	CADASTRO DE RESERVA
	FISIOTERAPEUTA
	R$ 3.633,35
	Portador de Diploma de conclusão de Curso Superior na área específica.
	NÃO

	CADASTRO DE RESERVA
	FONOAUDIÓLOGO
	R$ 3.633,35
	Portador de Diploma de conclusão de Curso Superior na área específica.
	NÃO

	CADASTRO DE RESERVA
	PSICÓLOGO
	R$ 3.633,35
	Portador de Diploma de conclusão de Curso Superior na área específica.
	NÃO

	CADASTRO DE RESERVA
	MÉDICO GINECOLOGISTA OBSTETRA (22 horas)
	R$ 10.158,48
	Portador de Diploma de Conclusão de Curso Superior na área específica, especialização em ginecologia/obstetrícia.
	NÃO

	CADASTRO DE RESERVA
	MÉDICO PEDIÁTRA (22 horas)
	R$ 10.158,48
	Portador de Diploma de Conclusão de Curso Superior na área específica, especialização em pediatria.
	NÃO

	CADASTRO DE RESERVA
	MÉDICO CLÍNICO GERAL
	R$ 20.316,97
	Portador de Diploma de Conclusão de Curso Superior na área específica.
	NÃO


QUADRO MAGISTÉRIO – LC 056/2012

	Vaga
	Cargo
	Remuneração Inicial
	Habilitação
	Prova Prática

	40h/sem

Cadastro de reserva
	PROFESSOR DE ARTES
	R$ 2.759,74 + abono salarial
	Portador de diploma de conclusão de Curso Superior de Licenciatura Plena na área de atuação
	NÃO

	40h/sem

Cadastro de reserva
	PROFESSOR DE CIÊNCIAS
	R$ 2.759,74 + abono salarial
	Portador de diploma de conclusão de Curso Superior de Licenciatura Plena na área de atuação
	NÃO

	40h/sem

Cadastro de reserva
	PROFESSOR DE EDUCAÇÃO FÍSICA
	R$ 2.759,74 + abono salarial
	Portador de diploma de conclusão de Curso Superior de Licenciatura Plena na área de atuação
	NÃO

	40h/sem

Cadastro de reserva
	PROFESSOR DE EDUCAÇÃO INFANTIL
	R$ 2.759,74 + abono salarial
	Portador de diploma de conclusão de Curso Superior de Licenciatura Plena na área de atuação
	NÃO

	40h/sem

Cadastro de reserva
	PROFESSOR DE GEOGRAFIA
	R$ 2.759,74 + abono salarial
	Portador de diploma de conclusão de Curso Superior de Licenciatura Plena na área de atuação
	NÃO

	40h/sem

Cadastro de reserva
	PROFESSOR DE HISTÓRIA
	R$ 2.759,74 + abono salarial
	Portador de diploma de conclusão de Curso Superior de Licenciatura Plena na área de atuação
	NÃO

	40h/sem

2 Vagas
	PROFESSOR DE INGLÊS
	R$ 2.759,74 + abono salarial
	Portador de diploma de conclusão de Curso Superior de Licenciatura Plena na área de atuação
	NÃO

	40h/sem

Cadastro de reserva
	PROFESSOR DE MATEMÁTICA
	R$ 2.759,74 + abono salarial
	Portador de diploma de conclusão de Curso Superior de Licenciatura Plena na área de atuação
	NÃO

	40h/sem

Cadastro de reserva
	PROFESSOR DE PORTUGUÊS
	R$ 2.759,74 + abono salarial
	Portador de diploma de conclusão de Curso Superior de Licenciatura Plena na área de atuação
	NÃO

	40h/sem

Cadastro de reserva
	PROFESSOR ENSINO FUNDAMENTAL

(1º ao 5º ano)
	R$ 2.759,74 + abono salarial
	Portador de diploma de conclusão de curso superior em Licenciatura Plena na área de atuação.


	NÃO

	40h/sem

Cadastro de reserva
	PROFESSOR ESPECIALISTA EM EDUCAÇÃO INCLUSIVA
	R$ 2.759,74 + abono salarial
	 Conclusão de curso superior em Pedagogia, com complementação em Educação Inclusiva e/ou Educação Especial. 


	NÃO

	40h/sem

Cadastro de reserva
	PROFESSOR AUXILIAR DE EDUCAÇÃO INCLUSIVA
	R$ 2.759,74 + abono salarial
	Conclusão de curso superior em Pedagogia, com complementação em Educação Inclusiva e/ou Educação Especial.
	NÃO

	40h/sem

1 vaga
	PROFESSOR DE MÚSICA
	R$ 2.759,74 + abono salarial
	 Conclusão de curso Superior em Licenciatura em Música ou Licenciatura em Educação Artística, com habilitação em Música ou Licenciatura em Educação Artística e Especialização em Música. 


	NÃO

	40h/sem

Cadastro de reserva
	PROFESSOR DE TÉCNOLOGIA EDUCACIONAL
	R$ 2.759,74 + abono salarial
	Portador de diploma de conclusão de Curso Superior em Informática ou Ciências da Computação ou Sistema de Informação ou Rede de Computadores ou Manutenção de Computadores ou Tecnólogo em informática
	NÃO

	40h/sem

Cadastro de reserva
	ADMINISTRADOR ESCOLAR
	R$ 3.311,72
	Formação de nível superior em pedagogia, com habilitação especifica em administração.
	NÃO

	40h/sem

Cadastro de reserva
	ORIENTADOR EDUCACIONAL
	R$ 3.311,72
	Formação de nível superior em pedagogia, com habilitação especifica em orientação.
	NÃO

	40h/sem

Cadastro de reserva
	ASSISTENTE TÉCNICO PEDAGÓGICO
	R$ 3.311,72
	Portador de diploma de conclusão de curso superior em Licenciatura Plena em Pedagogia e Especialização em Pedagogia 
	NÃO

	44h/sem

Cadastro de reserva
	SECRETÁRIO ESCOLAR 
	R$ 2.064,38
	Portador de diploma de conclusão de curso de Magistério e ou conclusão de Curso Superior de Licenciatura Plena em Pedagogia 
	NÃO

	44h/sem

Cadastro de reserva
	MONITOR DE CRECHE
	R$ 1.636,56
	Portador de diploma de conclusão de Curso de Magistério e ou conclusão de Curso Superior de Licenciatura Plena em Pedagogia
	NÃO


EMPREGO PÚBLICO-LC 035/2007

	VAGA
	CARGO
	Remuneração inicial
	HABILITAÇÃO
	Prova Prática

	40h/sem

3 Vagas
	MÉDICO DO ESF
	R$ 20.316,97
	Portador de Diploma de Conclusão de Curso Superior na área específica.
	NÃO

	40h/sem

Cadastro de reserva
	ENFERMEIRO DO ESF
	R$ 4.195,39
	Portador de Diploma de conclusão de Curso Superior na área específica.
	NÃO

	40h/sem

Cadastro de reserva
	TECNICO DE ENFERMAGEM ESF
	R$ 2.064,38
	Portador do certificado de conclusão do curso de nível técnico profissionalizante específico na área de atuação e registro no órgão fiscalizador do exercício profissional - COREN
	NÃO

	40h/sem

Cadastro de reserva
	ODONTÓLOGO


	R$ 7.266,69
	Portador de Diploma de Conclusão de Curso Superior na área específica de odontologia
	NÃO

	40h/sem

Cadastro de reserva
	ATENDENTE DE CONSULTÓRIO DENTÁRIO
	R$ 1.471,41
	Portador de certificado de conclusão de Ensino Médio
	NÃO

	40h/sem

Cadastro de reserva
	AGENTE DE COMBATE A DENGUE
	R$ 1.550,00
	Portador de certificado de conclusão de Ensino Médio
	NÃO

	40h/sem

Cadastro de reserva
	AGENTE COMUNITÁRIO DE SAÚDE

CENTRO
	R$ 1.550,00
	Portador de certificado de conclusão de Ensino médio
	NÃO

	40h/sem

Cadastro de reserva
	AGENTE COMUNITÁRIO DE SAÚDE

SÃO PASCOAL
	R$ 1.550,00
	Portador de certificado de conclusão de Ensino médio
	NÃO

	40h/sem

Cadastro de reserva
	AGENTE COMUNITÁRIO DE SAÚDE

RIO BRANCO
	R$ 1.550,00
	Portador de certificado de conclusão de Ensino médio
	NÃO

	40h/sem

Cadastro de reserva
	AGENTE COMUNITÁRIO DE SAÚDE

SERRINHA
	R$ 1.550,00
	Portador de certificado de conclusão de Ensino médio
	NÃO


AVALIAÇÃO DO CUSTO PELA ADMINISTRAÇÃO DIANTE DO ORÇAMENTO DETALHADO


A contratação deverá ser através de processo licitatório, na modalidade pregão com adjudicação menor preço GLOBAL, considerando do menor valor da taxa de inscrição oferecida pela empresa participante do certame.

A Instituição/empresa deve se propor a realizar o Concurso Público, sem custo para a Prefeitura Municipal de Irineópolis e para o Hospital Municipal Bom Jesus, apenas tendo como contraprestação o valor arrecadado com as inscrições.

Foram realizadas pesquisa de valores das inscrições com empresas prestadoras de serviços na realização de concursos.


O preço médio será o preço máximo admitido para as inscrições em cada nível de formação. Sendo que a média foi calculada tendo como base o Decreto nº 2756/2015.

CONDIÇÕES DE ENTREGA

O objeto ora licitado deverá ser entregue no prazo máximo de 60 dias. 

CONDIÇÕES DE PAGAMENTO


A remuneração do vencedor do certame será única e exclusivamente o valor de 100% (cem por cento) dos recursos arrecadados com as inscrições para o concurso público.
PRAZO DE VALIDADE DA PROPOSTA

Fica estabelecido em 60 (sessenta) dias o prazo de validade da proposta, o qual será contado a partir da data da sessão de abertura dos envelopes. Na contagem do prazo, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o dia do vencimento.

DEVERES DA CONTRATADA E DO CONTRATANTE

OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

· A contratada, por seus funcionários ou pessoal contratado, obriga-se a realizar a prestação dos serviços em compatibilidade com o Contrato, bem como é de sua inteira responsabilidade as obrigações trabalhistas decorrentes da execução do Contrato, ficando o Contratante isento de qualquer vínculo empregatício com os mesmos, inclusa as sociais, bem como todas as obrigações tributárias e acessórias decorrentes do cumprimento do Contrato. É responsável também em arcar com eventuais prejuízos, indenizações e demais responsabilidades, causados à Contratante e/ou a terceiros, provocados, por ineficiência, negligência, imperícia, imprudência ou irregularidades, cometidas na execução do contrato.

· A contratada se obriga a facilitar todas as atividades de fiscalização e vistoria na entrega do objeto, cabendo fornecer as informações e demais elementos necessários.

· A contratada obriga-se a manter, durante toda a execução do Contrato, em compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, sob pena de rescisão do Contrato por não cumprimento do mesmo.

· Apresentar, sempre que solicitado, durante a execução do contrato, documentos que comprovem o cumprimento da legislação em vigor, quanto às obrigações assumidas na licitação, em especial, encargos sociais, trabalhistas, providenciarias, tributários, fiscais e comerciais.
· A empresa vencedora do certame fica obrigada, mediante assinatura do respectivo Contrato resultante deste certame, realizar o pagamento do Imposto Sobre Serviço de Qualquer Natureza (ISSQN), na alíquota vigente na Lei Municipal, sobre o valor de serviço descrito nas notas fiscais da contratada, em conformidade com o Art. 6º da L.C. Municipal nº 17/03 e L.C. Federal nº 116/03.
· A empresa obriga-se a efetuar a retenção para o INSS na Nota Fiscal de Prestação de Serviços, de acordo com a Instrução Normativa MPS/SRF nº 3 de 14.07.2005 em seus artigos 148 e 154.
· A Contratada assumirá responsabilidade pela boa execução e eficiência dos serviços que efetuará, pelo fornecimento de materiais, mão de obra, assim como pelo cumprimento dos elementos técnicos recebidos, bem como quaisquer danos decorrentes da realização destes serviços, causados a esta Municipalidade, ao Hospital Municipal Bom Jesus ou a terceiros.

· A Contratada se obriga a facilitar todas as atividades de fiscalização do objeto, que serão feitas por comissão designada por esta Prefeitura Municipal, fornecendo as informações e demais elementos necessários.
· A Contratada deverá cumprir o disposto no inciso XXXIII do artigo 7º da Constituição Federal, de acordo com o previsto no inciso V do artigo 27 da Lei n. 8666, de 21 de junho de 1993, atualizada.
· Analisar, apreciar, julgar e defender o CONTRATANTE nos recursos administrativos impetrados a respeito do concurso.
· Elaborar as listas parciais e finais de candidatos participantes em todas as etapas do concurso com a respectiva classificação.
· Analisar, apreciar, emitir parecer no período de 02 (dois) anos todo e qualquer recurso administrativo e judicial, que por ventura possa ser impetrado com relação do concurso.
· Instruir e acompanhar a prestação de contas do concurso aos órgãos julgadores competentes, principalmente ao Tribunal de Contas do Estado.
OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE
· O Município de Irineópolis, por seus responsáveis fornecerá informações úteis, boas e necessárias, a perfeita execução do objeto do Contrato, e demais condições aqui estabelecidas. 
· Disponibilizar todo e a qualquer tempo, informações e documentos solicitados pela CONTRATADA, a respeito do concurso, bem como dados financeiros, que se julgarem necessários para o cumprimento do contrato e perfeito andamento do provimento dos cargos e empregos públicos municipais;

· Disponibilizar locais para a execução das provas do concurso, tantos quanto forem necessários, nos dias e horas estipulados, com a perfeita adequação de higiene, conservação, limpeza e arejamento;

· Nomear a Comissão Organizadora do Concurso Público, indicando no mínimo 05 (cinco) membros que responderão pela Prefeitura Municipal e pelo Hospital Municipal Bom Jesus, para o contato direto com a CONTRATADA em casos urgentes e emergenciais;

· Manter, durante o período de inscrições e realização das provas, toda a equipe da Comissão Organizadora do Concurso Público, à disposição da CONTRATADA, para dirimir eventuais dúvidas que possam surgir;

· Promover a divulgação do concurso público, assim como a divulgação de seus resultados e recursos;

· Receber e direcionar à CONTRATADA, dentro dos devidos prazos, todos os recursos impetrados a respeito do concurso público, responsabilizando-se pela divulgação pública obrigatória que se fizer necessária.
PROCEDIMENTOS DE FISCALIZAÇÃO E GERENCIAMENTO DO CONTRATO



A fiscalização na entrega e controle referente à qualidade e prestação dos serviços, desta licitação e gerenciamento do Contrato será de competência e responsabilidade da Diretoria de Recursos Humanos e Secretaria de Administração, pela Prefeitura Municipal de Irineópolis, por esta entidade, aos quais caberá verificar e fiscalizar a qualidade dos serviços que serão prestados.

SANÇÕES POR INADIMPLEMENTO

À Contratada que não cumprir com as obrigações assumidas ou com os preceitos legais poderá sofrer as seguintes penalidades, isolada e conjuntamente: 

· Advertência;

· Multa de 30 salários mínimos nacional, vigente na data do pregão;

· Suspensão do direito de licitar junto ao Município por até dois (02) anos;

· Declaração de Inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a Contratada ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes; A declaração de inidoneidade poderá abranger, além da empresa, seus diretores e responsáveis técnicos.

· Rescisão contratual sem que decorra do ato direito de qualquer natureza à Contratada.

Prefeitura Municipal de Irineópolis (SC), 07 de fevereiro de 2022.

RODRIGO ANTONIO JURCK
SECRETARIO DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
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